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EDITORIAL

A 4ª edição da Revista Fleming é dedicada à publicação dos primeiros trabalhos de-
senvolvidos pela instituição em nível de Pós-Graduação.
O projeto da Revista Fleming foi criado com o propósito de se tornar um instrumento de com-
pilação de toda a produção científica desenvolvida pela instituição. Iniciou essa missão em
2002 e desde então, vem buscando dar maior visibilidade aos trabalhos desenvolvidos pelos
alunos dos seus cursos, consolidando posição na região Metropolitana de Campinas, como
Instituição de Ensino Superior preocupada com a geração do conhecimento e sua dissemina-
ção, tornando-o acessível e disponível para toda a comunidade local e via Internet para a
sociedade em geral.

Abre essa edição o texto do Prof. Ms Milton Gomes Pacheco, que na função de Diretor
Geral  tece comentários sobre a importância dos cursos de Pós-Graduação para os profissi-
onais e sua regulamentação pela CAPES. Em seguida, são apresentados os artigos: Res-
ponsabilidade Social no Meio Corporativo, recorte da dissertação de Mestrado da Profª. Eloah
Risk, que está sendo disponibilizado para suprir a forte demanda de consulta sobre o tema,
tendo em vista a atualidade do debate. Os demais artigos são de autoria dos alunos do curso
de pós-graduação da Faculdade Fleming, abordando temas variados como sugerem os seus
títulos: A Importância do Emprego da Metolologia Científica nos Trabalhos Acadêmicos, Exer-
citando o Seminário como uma Metodologia do Ensino Superior,   A Importância dos Proces-
sos de Recrutamento e Seleção para o Bom Desempenho Organizacional, A Importância do
Processo de Análise e Avaliação de Cargos para aplicação correta dos Recursos Humanos.

Completam essa edição os resumos dos trabalhos de TCC dos alunos, Lylian de Castro
Rocha do curso de Administração com Habilitação em Análise de Sistemas, Daily de Fátima
Zotareli Rezende do curso de Administração Geral e Luciano Rodrigues de Souza do curso
de Ciências Contábeis, escolhidos para representar os trabalhos das turmas de formando de
2005. E a resenha do Prof. Wagner Pereira Sérgio sobre a questão  do Governança  e Gestão
da Infra-estrutura de TI, tema de profunda relevância para o público em geral, e particularmen-
te para os alunos da Faculdade, que necessitam de maiores informações sobre o emprego
da Tecnologia  da Informação (TI).Como de hábito dedica-se o fechamento da revista à seção
“Exercitando o Gênero Pessoa... daquele tal Fernando”, o espaço cultural reservado aos alu-
nos poetas, mas que nesse exemplar recebe a contribuição da Profa. Dra. Maria Helena
Araújo e Sá, da Universidade de Aveiro, Portugal, membro do Departamento de Didática e
Tecnologia Educativa  à convite da Secretaria de Educação do Município de Campinas, mi-
nistrou o Seminário – “A Escola e a Educação Lingüística” - para os professores da rede
municipal de ensino sobre o uso do idioma e suas idiossincrasias, nos diversos países de
língua portuguesa. Inicia sua palestra com fragmentos de poemas sobre a língua portuguesa,
de autores lusitanos e brasileiros, como a fortalecer os laços culturais que unem seus povos.
E a contribuição do aluno poeta Leopoldo Mader que fala das formas de ser feliz.

Espera-se que essa edição possa contribuir para a consolidação da produção científica
da instituição e para o deleite intelectual dos seus leitores.

Eloah Risk
Responsável pela Edição



5

A Pós-Graduação no Caminho do Aperfeiçoamento Profissional

Ograu de bacharel não pode ser o único fim de nenhum estudante que almeja
o crescimento pessoal e profissional. As diversas áreas de formação, dentro de sua
especificidade, buscam construir o conhecimento fundamental para a profissão escolhi-
da pelo candidato ao bacharelado.

O passo seguinte, quando feito de maneira natural, corresponde ao encontro de
forma decisiva do graduado com sua especialização. O talento acaba aflorando e não
pode ficar sem resposta aos desafios recém despertados em suas consciências. As
perspectivas das carreiras iniciadas induzem a busca de novos conhecimentos, numa
relação de crescimento contínuo.

As normas estabelecidas pela Resolução nº 1, de 3 de abril de 2001, divide a pós-
graduação em lato sensu e stricto sensu. Os cursos “lato sensu”, ministrados em  360
horas, são classificados como Cursos de Especialização, enquanto os de 420 horas,
são classificados como MBA (Master Business Administration). Os cursos “stricto sensu”,
Mestrado e Doutorado, têm sua duração entre 2 e 4 anos.

Os candidatos a pós-graduação devem ter muito cuidado e ser bastante seletivos
para decidir onde fazer suas especializações. Nos últimos anos, o Ministério da Educa-
ção incluiu no programa de avaliação de cursos, as Especializações e os MBA’s, com a
finalidade de melhorar a qualidade do ensino de pós-graduação. No artigo 9º da Resolu-
ção nº 1, existe determinação para que 50% do corpo docente constituído, necessaria-
mente, deva ser por professores portadores de título de Mestres ou Doutores, obtidos em
programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo CAPES/MEC.

Para os Cursos de Mestrado e Doutorado é importante o candidato certificar-se no
site da CAPES, se o curso está classificado com o conceito mínimo 3, que é condição
sine qua non para oferecer Pós Graduação stricto sensu. Freqüentemente tem ocorrido
de instituição oferecer cursos sem estar credenciada, e posteriormente deixam os titula-
dos sem nenhum amparo para validar seus títulos. Essas situações causam enormes
prejuízos  àqueles que acreditaram na possibilidade da instituição conseguir no futuro o
reconhecimento.

Outro aspecto que o aluno não pode deixar-se enganar é da pós-graduação realiza-
da no exterior ou parte no Brasil e parte no exterior. De acordo com a Resolução nº 2, de
9 de junho de 2005, o reconhecimento dos títulos somente poderão ser feitos por univer-
sidades públicas ou privadas, que ofereçam cursos de pós-graduação avaliados pela
CAPES e reconhecidos pelo MEC, na mesma área de conhecimento ou área afim e em
nível equivalente ou superior, atendendo aos seguintes requisitos:

“I - Não merecerá exame do mérito o diploma de mestrado ou doutorado conferido
por instituição de Educação Superior que não seja credenciada no respectivo sistema
de acreditação do país de origem, sendo esse fato determinante para o indeferimento”.

II - O julgamento para o reconhecimento do título constituir-se-á na análise da disser-
tação ou tese, que deverá ser avaliada por Banca Examinadora especialmente instituída
pelo Programa de Pós-Graduação, que poderá dispensar a participação de docentes
externos”.

A especialização deve atender o desenvolvimento do graduado, com o significado
de viabilizar as competências necessárias dentro da área de atuação, mas também é
preciso que a titulação tenha passado pelo crivo de reconhecimento do Ministério da
Educação, que permeia atender os requisitos mínimos de qualidade na formação do
profissional e do docente.

Professor Milton Gomes Pacheco
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1.1. Ambiente de negócios

A Nova Economia propõe formas de ges-
tões modernas, como modelos alternativos que,
uma vez implantados, possam garantir o suces-
so empresarial tendo como pressuposto a valo-
rização dos seus colaboradores. Em decorrên-
cia dessa necessidade, algumas mudanças de
comportamento são sugeridas para todos os que
compõem a cadeia produtiva, no sentido de bus-
car a humanização dos processos na gestão dos
negócios.

Palavras-chave se apresentam como
ideário a ser contemplado neste novo contexto.
Assim, a ética, a responsabilidade social, o selo
verde, que se refere à questão ambiental, são
evocadas e convocadas como parâmetros a se-
rem perseguidos, constituindo-se nos novos
paradigmas de mercado na era da globalização.

A Responsabilidade Social é um dos itens
deste novo receituário. Sua apropriação, enquan-
to conceito, ainda é muito difusa, o que se reflete
na sua aplicabilidade no meio organizacional.
Percebe-se uma tendência de agir sob tal inspi-
ração, que alguns taxam de modismo, outros de
exibicionismo e outros tantos acreditam realmen-
te que é um caminho a percorrer, resultando numa
ação benéfica para todos que dela compartilham.

Torna-se, portanto, importante analisar o
que de fato está por trás dessa tendência e em
que pressupostos teóricos ela se alicerça; e ain-
da, como ela se apresenta consubstanciada na
ação empresarial dentro da realidade brasileira.

Toda a literatura disponível sobre o tema
demonstra, claramente, não apenas do ponto de
vista prático, mas principalmente do teórico, es-
tar-se longe de chegar a um entendimento sobre

ARTIGOS

RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA

 Eloah Risk, Doutoranda em Engenharia Agrícola pela Unicamp, Mestre em Educação pela Unisal, Profª titular das
disciplinas Administração de Recursos Humanos e Gestão de Negócios Agroindustriais

das Faculdades Fleming

o próprio conceito de responsabilidade social,
ainda em construção. No que tange à sua
aplicabilidade no meio empresarial, percebe-se
que ele se expressa pelas vias do
assistencialismo, da filantropia, do marketing
institucional etc.

Pelos diversos entendimentos, já é possí-
vel inferir a complexidade da questão. Analisar a
prática da responsabilidade social no meio
corporativo torna-se tarefa das mais difíceis de
se chegar a um consenso, não apenas porque é
recente sua prática, como também porque no
Brasil ela adquire contornos diferenciados, ten-
do em vista a grande dificuldade de resolução
por parte do governo dos problemas sociais, que
são de alguma forma transferidos para a iniciati-
va privada. Este caráter compulsório tem sua
origem nas orientações dos organismos interna-
cionais (Encontro de Jomtien - CEPAL), muito
mais do que na obediência a uma tendência
mundial de humanização das relações das for-
ças produtivas.

Não é sem razão que este tema tem provo-
cado grande interesse no meio acadêmico, re-
fletindo uma ampla produção de trabalhos em
nível de mestrado e doutorado muito grande.
Assim, a análise do livro “Ética e Responsabili-
dade Social nos Negócios” torna-se oportuna,
tendo em vista a organização do tema facilitar
uma análise pormenorizada de como a respon-
sabilidade social se manifesta no meio
organizacional, através dos referenciais teóricos
e práticos por ele fornecidos (ASHLEY, 2002).

Ashley (2002) chama  atenção para a com-
provação de como as empresas respondem a
questionários de pesquisa, estabelecendo
vetores para as informações que podem ou não
ser socializadas. A manipulação dos números é
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um mecanismo utilizado indiscriminadamente,
tanto na gestão empresarial privada, como na
pública, quando se trata de preservar a imagem
institucional.

Para que se possa melhor entender como
se expressa a Responsabilidade Social no meio
corporativo, faz-se necessário um breve olhar
sobre a ambiência histórica onde tal conceito flo-
resce.

O que caracteriza o mundo dos negócios
na contemporaneidade, sem dúvida, é a convi-
vência com o quadro complexo de mudanças
aceleradas de inovações tecnológicas e de in-
formações compartilhadas em tempo real, como
causas determinantes para se pensar numa nova
maneira de alcançar objetivos mercadológicos.
Junte-se a estas, as crescentes distâncias pro-
movidas pelas pirâmides organizacionais, refle-
tindo nas disparidades dos salários um quadro
social estratificado a partir do status funcional, o
que obriga a se repensar o modelo de desenvol-
vimento econômico, social e ambiental.

Como exigência de mercado, o incremen-
to da produtividade, via aparato tecnológico, le-
vou as empresas a um grau de acerbada
competitividade, buscando formas de tornar seus
negócios competitivos a partir da gestão de qua-
lidade, visando, prioritariamente, agregar valor
como diferencial competitivo capaz de garantir
uma performance de resultados.

Nesse sentido, torna-se emergencial a des-
coberta de novos caminhos para a gestão da
coisa pública, dos negócios, e da sociedade,
como forma de realizar o crescimento sustentá-
vel do ponto de vista econômico, com preocupa-
ções de ordem social e ambiental. Estes são os
paradigmas atuais de promoção do crescimen-
to sustentável: satisfazer os aspectos que com-
põem a tríade: econômico, social e ambiental.

É assim, que a Responsabilidade Social
se apresenta ao mundo empresarial como a
catalisadora desse desafio, entendendo-a como
uma estratégia que busca aumentar o lucro e
potencializar o desenvolvimento. Esta condição
vem também satisfazer a nova postura do con-
sumidor, que por estar mais consciente, torna-
se mais exigente, refletindo na sua escolha por

produtos e práticas, à preferência pelas empre-
sas que demonstram  preocupação e maior
interação com o meio ambiente, com a comuni-
dade a que pertencem e com a postura ética re-
lacionada à questão da cidadania (ASHLEY,
2002).

Diante desses pressupostos, seria correto
se pensar que as empresas para sobreviverem
nesta nova ordem social, para alcançarem o cres-
cimento econômico, e para atenderem ao que-
sito competitividade, terão que desenvolver es-
tratégias empresariais que passem necessaria-
mente por contemplar soluções socialmente cor-
reta, ambientalmente sustentável e economica-
mente viável.

Entretanto, quando se trata de Brasil, esta
questão traz reservas quanto ao atendimento às
três variáveis como pressupostos de uma nova
social já instaurada. É preciso levar em conta os
vários níveis de gestão praticados pelo
empresariado nacional, que vai desde o fordismo
(racionalização de produção) até ao
empowerment (gestão participativa), refletindo,
na prática, a necessidade primeira do negócio.

Desta forma, aquela empresa que não en-
contra muita concorrência no mercado para co-
locação dos seus produtos, não se sente na obri-
gação de fidelizar a sua clientela interna. Refle-
te, portanto, pouco comprometimento com a
questão social no que diz respeito à manuten-
ção do emprego. Já para aquelas que vivem de
bens intensivos em conhecimento, a necessida-
de de fidelização dos seus colaboradores faz
levar as ações neste sentido às últimas conse-
qüências. Estas incorporam de fato a preocupa-
ção com o social, a partir do seu interior, até como
forma de sobrevivência do próprio negócio.

Na questão ambiental, há de fato uma ten-
dência pelas práticas que não agridam o ambi-
ente; porém, também se tem informação do
quanto ainda este conceito precisa ser dissemi-
nado. Ações predatórias e danos ambientais de
grandes proporções ainda se comprovam na prá-
tica de muitas corporações. Portanto, essas
mudanças estão promovendo efeitos retardados,
porque estão longe de refletir o consenso em-
presarial em torno dessas premissas. Por este
raciocínio, pode-se também inferir que a ques-
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tão da Responsabilidade Social, do ponto de vista
da sua prática em nosso mundo corporativo,
corresponde, de início, ao grau de necessidade
de consolidação do marketing institucional no
mercado como empresa socialmente correta,
embora se observa, também, aquelas que já
operam com forte apelo social, compondo um
grupo seleto.

No que se refere à economia mundial, o
espectro das mudanças é ainda mais intenso. O
mundo virou uma aldeia global, na medida em
que as distâncias geográficas e culturais são
transpostas em tempo real, pelo advento das
novas tecnologias, possibilitando a comunicação
em rede.

O mundo, hoje, é um grande mercado livre,
em que as forças produtivas se expressam com
uma rapidez enorme, concretizando seus negó-
cios via on line, num abrir e fechar de olhos, ten-
do em vista a facilidade da informação e comu-
nicação. Assim, têm à sua disposição a informa-
ção de base como banco de dados; acervos di-
gitais; arquivos multimídias; informações cultu-
rais, via vídeos, jornais, televisão, livros e know-
how com invenções; patentes e protótipos.

A parafernália tecnológica que envolve a
informática, telecomunicações, vídeo, televisão
a cabo, enciclopédias digitais e banco de da-
dos, constituem-se praticamente em três seg-
mentos de empresas: as de telecomunicações,
as de informação e as de conteúdo, que simbo-
lizam os segmentos de mercado da Era do Co-
nhecimento, o carro-chefe da nova economia
(CALVACANTI et al, 2001: p. 30).

Por este paradigma, as mudanças ocorri-
das no interior das empresas têm reflexos no
âmbito social. Isso ocorre na medida em que já
não se precisa de um grande número de funcio-
nários para o setor produtivo, porque o proces-
so de automação substitui o homem pela máqui-
na de forma otimizada, gerando uma onda de de-
semprego, acarretando problemas de ordem
social. Também leva a uma corrida desenfreada
por novos produtos e serviços, tendo em vista o
mercado extremamente competitivo (ASHLEY,
2002).

Para o empresariado nacional, esta reali-
dade se fez sentir mais intensamente a partir dos
anos 90, quando da sua inserção no mercado
globalizado, o que o levou de certa maneira a
correr atrás do prejuízo, considerando a neces-
sidade da adequação, em pouco tempo, às exi-
gências do mercado internacional em termos
tecnológicos e da qualidade.

O lado positivo desse processo foi à ab-
sorção de novas práticas de gestão, de proces-
sos de produção mais eficientes e o uso de
tecnologia de ponta, substituindo a gestão arcai-
ca, métodos e processos obsoletos e tecnologia
ultrapassada que eram utilizados no Brasil até
então. Claro que esta apreciação não pode ser
generalizada, até porque, embora o país convi-
vesse com formas de gestão conservadora, re-
fletindo práticas tradicionais ultrapassadas, tam-
bém se verificava a posição de vanguarda de
algumas empresas. Tanto é que seus esforços
foram recompensados quando da abertura do
país para o mercado internacional no governo
Collor, o que já não aconteceu com aquelas que
representavam setores da economia totalmente
esclerosados, caso específico do segmento Têx-
til, cujo parque fabril estava inteiramente
sucateado (ASHLEY, 2002)

É sabido que, a partir dos anos 90, o setor
que mais cresceu mundialmente foi o de servi-
ços e, com ele, as empresas que produziam bens
intangíveis de alto valor agregado, representan-
do um maior volume de investimentos em ciên-
cia e tecnologia. Esta nova realidade impôs às
empresas agregar às suas competências essen-
ciais de preço e qualidade dos seus produtos/
serviços outras preocupações, como manter a
confiabilidade, um bom serviço de pós-venda,
além de estabelecer relações éticas com suas
clientelas, interna e externa, com a segurança dos
seus funcionários, que se estende aos serviços
e produtos com qualidade assegurada.

Diante deste novo quadro de gestão das
empresas, com a necessidade de atender às
expectativas de um mercado mais competitivo e
exigente, cresce a demanda por um balizador
desses relacionamentos que possa demonstrar
a todos os componentes da cadeia produtiva, até
o consumidor final o grau de transparência da
gestão na nova economia. Este balizador não é



9

outro senão a utilização do conceito de Respon-
sabilidade Social como princípio da gestão
corporativa (Ibid).

1.2. Responsabilidade Social: teorização do
conceito.

São várias as interpretações e formulações
do conceito de Responsabilidade Social. Assim,
para uns representa a idéia de responsabilida-
de ou obrigação legal; para outros, se constitui
num dever fiduciário, obrigando as empresas a
manter padrões altos de comportamento, acima
da média do cidadão comum. Ainda é vista como
prática social, papel social e função social; tam-
bém como comportamento eticamente respon-
sável ou até como uma contribuição caridosa.
Por fim, também pode ser entendida como “ser
responsável por ou ‘socialmente consciente’ e
ainda há os que associam a um sinônimo de le-
gitimidade e antônimo de socialmente irrespon-
sável ou não responsável” (DUARTE e DIAS,
1986: p. 36).  Alguns teóricos assim conceituam
a Responsabilidade Social no meio corporativo:
“A obrigação do homem de negócios de adotar
orientações, tomar decisões e seguir linhas de
ação que sejam compatíveis com os fins e valo-
res da sociedade”.  (BOWEN, 1957, apud OLI-
VEIRA, 1984. p. 205).

Com Bowen em 1953, tem início a discus-
são no meio empresarial da questão da respon-
sabilidade social. De lá para cá, o debate só
esquentou, envolvendo o papel da organização
dentro do contexto social mais amplo, chegan-
do-se à idéia da constituição de uma cidadania
organizacional interna e, no âmbito externo, de
implementação de direitos sociais (SROUR,
1998, p. 294-295).

Dicionário de Filosofia:

Dicionário de Ciências Sociais:

Diz Votaw:

Peter Drucker (apud Ashley, 2002, p. 7),
atribui às empresas bem-sucedidas no merca-
do, a necessidade de uma atuação socialmente
responsável, visando a diminuição dos proble-
mas sociais, mas, fundamentalmente para man-
ter o caráter de sustentabilidade das suas orga-
nizações.

Robert Dunn, presidente do Business for
Social Responsability (BSR), organização norte-
americana sem fins lucrativos, dedicada à divul-
gação da responsabilidade social nos negóci-
os, atribui à RS, tanta importância quanto à qua-
lidade, à tecnologia e à capacidade de inova-
ção para as empresas, sob o argumento de que
a empresa socialmente responsável atrai consu-
midores e aumenta o potencial de vendas, ge-
rando maiores lucros para os acionistas, além

Responsabilidade social significa algo, mas
nem sempre a mesma coisa, para todos.
Para alguns, ela representa a idéia de res-
ponsabilidade ou obrigação legal; para ou-
tros, significa um comportamento respon-
sável no sentido ético; para outros, ainda,
o significado transmitido é o de responsá-
vel por, num modo causal. Muitos simples-
mente, equiparam-na a uma contribuição
caridosa, outros tomam-na pelo sentido de
socialmente consciente. (VOTAW, 1975,
apud DUARTE & DIAS, 1986, p. 55).

Possibilidade de prever os efeitos do pró-
prio comportamento e de corrigir o mes-
mo comportamento com base em tal pre-
visão... O primeiro significado do termo foi
o público, em expressões como “governo
responsável” ou “responsabilidade do go-
verno”, que exprimem o caráter pelo qual o
governo institucional age sob o controle
dos cidadãos e em função deste controle.
(ABBAGNANO, 1970, p.822).

“Responsabilidade daquele que é chama-
do a responder pelos seus atos face à so-
ciedade ou à opinião pública... na medida
em tais atos assumam dimensões ou con-
seqüências sociais”. (BIROUI, 1976, p. 361,
apud ASHLEY, 2002).

Responsabilidade social pode ser também
o compromisso que a empresa tem com o
seu desenvolvimento, bem-estar e melho-
ramento da qualidade de vida dos empre-
gados, suas famílias e comunidade em
geral. (JARAMILLO & ÁNGEL, 1996, p.60.
apud ASHLEY, 2002, p. 7).
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de favorecer o marketing institucional, levando à
consolidação da sua reputação e marca no mer-
cado (DUNN, 1998).

Em todos os conceitos supra, está
subjacente o entendimento primeiro de que o
compromisso maior das empresas é com a ge-
ração de lucros. A  forma  como  o lucro  deve ser
distribuído e em que percentuais é o que difere
entre os teóricos da Administração de Empre-
sas. Portanto, ainda não se pode considerar a
Responsabilidade Social Corporativa como uma
postura empresarial definida e introjetada na
consciência dos homens de negócios.

Assim, caso a empresa opte por não inte-
grar nenhuma ação nessa direção, não há como
responsabilizá-la por esse procedimento, tão
pouco cobrar a sua contribuição na resolução dos
problemas sociais que se apresentam em seu
entorno ambiental. O único dano que poderá cau-
sar-lhe é com relação à projeção da sua imagem,
considerada socialmente incorreta. Entretanto, as
discussões sobre responsabilização das empre-
sas pela resolução das demandas sociais ainda
não se esgotaram. Considerando erros e acer-
tos de entendimentos, as polêmicas se voltam
para a contestação do modelo neoliberal do sis-
tema capitalista, por não reconhecê-lo capaz de
responder às demandas sociais, apresentando-
se extremamente perverso quando provoca feri-
das agudas no tecido social de alguns países
periféricos e que não fazem parte do mundo
globalizado dos negócios.

O conceito estando em construção, a sua
aplicabilidade nas empresas obedece às mes-
mas condições. Reflete um caminho percorrido,
porém, muito longe do idealizado. Iniciou-se com
ações filantrópicas desenvolvidas pelo departa-
mento de RH; evoluiu para o entendimento de
responsabilidade pelo comportamento ético e
moral das empresas/funcionários, pelo
questionamento dos seus procedimentos em di-
reção às mudanças conceituais consoante a uma
postura socialmente responsável, quer pratica-
da diretamente por seus funcionários ou quando
da formação de parcerias com as ONGs ou com
o governo. (Gazeta Mercantil, p. A-8. 28-06-99).

O consenso sobre a Responsabilidade
Social no Brasil é representado pelo pensamen-
to do Instituto Ethos, que define como empresas

responsáveis àquelas que são:

- Agentes de nova cultura empresarial e de mu-
dança social.
- Produtoras de valor para todos – colaborado-
res, acionistas e consumidores.
- Diferenciadas e de maior potencial de sucesso
e longevidade.

Dados fornecidos pelo SENAC de São
Paulo, sobre o perfil das empresas que inves-
tem em projetos sociais, apontam:
- 55% incorporam o investimento social às suas
práticas comerciais, constando em documento
(balanço social).
- 22% atuam através de doações dos seus pro-
dutos.
- 14% afirmam o repasse de recursos diretamente
às comunidades, para que estas possam reali-
zar os projetos sociais desenvolvidos pela em-
presa.
- 38% investem diretamente, através do
envolvimento de todos os funcionários dos de-
partamentos da empresa.

Quando indagados sobre a motivação para
as ações sociais, responderam:
- 26,6% por uma questão de consciência e cida-
dania empresarial.
- 26,2 pela visão e missão da empresa.
- 23,5 pelo entendimento de que a empresa é
uma extensão da comunidade, sendo responsá-
vel pela sua qualidade de vida.
- 43% realizam seus investimentos sociais atra-
vés de parcerias com instituições sociais (ONGs),
correspondendo 24% das aplicações, e, nas
escolas, 21% restantes da dotação.

Os números são auto-explicativos dispen-
sando maiores comentários. Entretanto, é impor-
tante frisar que a amostragem pesquisada refle-
te a realidade do empresariado do Estado de
São Paulo, onde as empresas do segmento in-
dustrial são mais representativas para a econo-
mia do país. Mesmo assim, as variadas formas
e os percentuais aplicados, em nome da respon-
sabilidade social, estão longe de refletir uma prá-
tica com envolvimento total do empresariado. Isto
reforça a tese de que mesmo àquelas onde o
conceito é mais disseminado, estão muito dis-
tantes de atingir um consenso na definição da
sua aplicação.
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A utilização da responsabilidade social
como valor agregado às empresas tem como
objetivo gerar benefícios a todos os seus
interlocutores. Funciona como uma reação em
cadeia em que todos os envolvidos, de uma for-
ma ou de outra, são beneficiados com esta ação.
A partir deste pressuposto, é necessário conhe-
cer a colaboração de alguns teóricos no sentido
de identificar como ela atinge a cada um deles.

Para Bowen (1957, apud OLIVEIRA, 1984,
p. 205): cinco tipos de públicos são beneficia-
dos: os funcionários, os clientes, os fornecedo-
res, os competidores e outros.

Para Peter Blau e W. Richard Scott
(ASHLEY, 2002, p. 8) – dentre essas categorias,
apenas uma é importante, exatamente aquela
que visa o lucro; as demais só dão despesas.

Alguns autores percebem na utilização da
responsabilidade social, outros valores agrega-
dos que vêm somar-se aos já elencados, sem,
contudo, reivindicarem prevalência de um sobre
o outro, compondo um quadro de sete vetores:

1º  apoio ao desenvolvimento da comunidade na
qual atua;
2º  preservação do meio ambiente;
3º  investimento no bem-estar dos funcionários e
dependentes e em um ambiente de trabalho agra-
dável;
4º  comunicações transparentes;
5º  retorno aos acionistas;
6º  sinergia com os parceiros e,
7º  satisfação de clientes e consumidores.

Esses vetores balizariam o processo de
gestão empresarial com foco para o fortaleci-
mento da dimensão social da empresa e facili-
tariam o investimento das empresas na respon-
sabilidade social, na medida em que contemplas-
sem alguns padrões e critérios já definidos.

Entretanto, vale lembrar as divergências
que se apresentam sobre o entendimento
conceitual da responsabilidade social e que se
acentuam, mais ainda, quando se refere ao uso
dos recursos das empresas no desenvolvimento
de ações sociais.

Esta questão mereceu por parte dos eco-
nomistas Milton Friedman, prêmio Nobel de Eco-
nomia e outros como Neil Chamberlain e Henry
Manne algumas considerações que se apresen-
tam desfavoráveis à aplicabilidade da respon-
sabilidade social, sob o argumento de que a úni-
ca responsabilidade que a empresa tem é con-
seguir lucro, otimizando o uso dos recursos
organizacionais e, conseqüentemente, aumentar
o retorno do capital para os acionistas. E argu-
mentam ainda, que a empresa é socialmente
responsável ao gerar novos empregos, pagar
salários justos e melhorar as condições de tra-
balho, além de contribuir para o bem-estar públi-
co ao pagar seus impostos. Portanto, ao desviar
seus recursos para ações sociais, poderá preju-
dicar sua competitividade (CHAMBERLAIN,
1979, p. 361, apud OLIVEIRA, 1984, p. 204).

Por um breve histórico da evolução do con-
ceito da Ética e Responsabilidade Social
Corporativa, tem-se a considerar:

Apelo à ética como expressão dos valo-
res da sociedade: as empresas têm a consciên-
cia dos reclamos da sociedade quanto ao papel
social a ser desempenhado pelos executivos e
empresários, como líder desse processo. O cul-
tivo e práticas embasadas num conjunto de valo-
res podem ser explicitados em um código de éti-
ca traduzido num manual expressando a cultura
interna da empresa, para servir de balizamento
ao comportamento dos seus trabalhadores em
todos os níveis. Um comportamento mais trans-
parente refletiria o grau de comprometimento e
sintonia com esses postulados (MARTINELLI,
1997, p. 83).

Como doutrina, já estava presente na Eu-
ropa e nos EUA, desde o século XIX, quando o
direito pela condução dos negócios de forma
corporativa era prerrogativa do Estado ou da
Monarquia; não obedecia, portanto, a nenhum
interesse privado (HOOD, 1998). Os monarcas
expediam alvarás para as corporações de capi-
tal aberto que prometessem benefícios públicos
para a exploração e a colonização do Novo Mun-
do. As primeiras corporações nas colônias ame-
ricanas foram fundadas para prestar serviços de
construção, transporte e infra-estrutura, sendo
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reguladas quanto ao tamanho, tipo de negócio e
estrutura social.

Após a independência dos EUA, os Esta-
dos americanos aprovaram uma legislação que
permitia a auto-incorporação como alternativa à
incorporação por ato legislativo específico, pro-
movendo a abertura gradual para a oferta de
serviços de interesse público pela iniciativa pri-
vada.

Ao final do século XIX e início do século XX,
a legislação vigente sobre corporações tinha
como princípio a realização de lucros para seus
acionistas. Esta postura foi colocada em check
em 1919, pelo caso Dodge X Ford, onde a Cor-
te de Michigam deu sentença favorável aos ir-
mãos John e Horace Dodge, baseando-se no
entendimento de que a filantropia corporativa e
o investimento da corporação para atrair consu-
midores só poderiam ser usados desde que não
comprometessem os lucros dos acionistas
(ASHLEY, 2002).

O cenário do pós Segunda-Guerra propici-
ava essa discussão, pelo clima gerado de pro-
funda depressão nos negócios, com reflexos na
sociedade, favorecendo ao questionamento so-
bre o compromisso das corporações ser ape-
nas com os seus acionistas. Neste debate, algu-
mas opiniões relevantes sobre a matéria e ca-
sos de litígio compõem a literatura contemporâ-
nea sobre a responsabilidade social.

Berle e Means (Ibid) entendiam os acionis-
tas como passivos proprietários que transferiam
suas prerrogativas de controle e responsabilida-
de para uma diretoria executiva, cabendo a ela,
portanto, decidir sobre a organização com auto-
nomia. Neste sentido, e diante da forte expan-
são das corporações com conseqüentes refle-
xos na sociedade, verificou-se um crescente au-
mento nas decisões favoráveis das Cortes ame-
ricanas em favor das ações filantrópicas no meio
corporativo.

Em 1933, o caso A. P. Smith Manufacturing
Company X Barlow levou a Corte Suprema de
Nova Jersey a julgar procedente a inserção da
corporação na sociedade com responsabilida-
des definidas, tanto que não apenas deu pare-

cer favorável à doação de recursos para a Uni-
versidade de Princeton, como também estabe-
leceu em Lei o princípio da Filantropia
Corporativa (CAMPBELL et al, 1999).

Desde então, a luta vai se ampliando, como
uma bandeira representativa das reivindicações
legítimas no mundo corporativo contemporâneo.
Reflete não apenas a questão da inserção dos
valores éticos no meio corporativo, como tam-
bém preocupações de ordem ambiental e de
outras ações sociais que objetivam o desenvol-
vimento social, e não apenas o lucro.

Toda a discussão que se inicia nos meios
empresariais e acadêmicos, sobre a dialética
lucro-responsabilidade social, tem início nos
EUA, expandindo-se pela Europa nos anos 60
através de Bowen, Mason, Chamberlain,
Andrews e Galbraith (ASHLEY, 2002).

Assim, Friedmam (1970) defende o direito
de propriedade, o compromisso com os acionis-
tas, alegando que o não cumprimento implica na
violação das obrigações morais, legais e
institucionais da direção da corporação.

Leavitt (JONES, 1996) não reconhece na
corporação a função institucional. Para ele, ou-
tras instituições cumprem este papel: governo,
igreja, sindicatos e ONGs. As empresas não dis-
põem da competência técnica  para esse fim;
seus gerentes não têm tempo para tais ativida-
des que fogem ao escopo das suas atribuições,
além de se constituir como um ônus sobre o lu-
cro.

Pela área acadêmica, através da Célula
“Negócios e Sociedade”, os argumentos apre-
sentados pelos teóricos Carroll, Donaldson e
Dunfee, Frederick e Wood, são favoráveis
(ASHLEY, 2002. p. 21).

A crítica que se faz ao conceito é que não
tem consistência teórica, validade empírica e,
tampouco, viabilidade normativa. Entretanto, é de
grande valia para oferecer condições para a
identificação do poder e o conhecimento dos
agentes sociais (JONES, 1996).

A defesa do conceito, de responsabilida-
de social corporativa se baseia no binômio: éti-
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ca e instrumental. A ética é entendida pelos prin-
cípios religiosos e normas sociais vigentes,
norteadores de um comportamento socialmente
responsável. E o aspecto instrumental visualiza
uma relação positiva entre o comportamento so-
cialmente responsável e o desempenho econô-
mico, justificando uma ação proativa à organiza-
ção, propiciando:

1 - uma visão consciente a respeito das ques-
tões culturais, ambientais e de gênero;
2 - a antecipação, para evitar a interferência do
governo, através de atos reguladores que res-
trinjam a ação da empresa.
3 - a diferenciação de  seus produtos no merca-
do “politicamente corretos”, diante de seus com-
petidores menos responsáveis socialmente.

Esses três elementos se constituíram nos
pilares de sustentação para a formulação teóri-
ca, baseada na fragmentação do conhecimento,
estabelecendo as categorias de análise: respon-
sabilidade; responsividade; retitude e desempe-
nho social corporativo; desempenho social dos
interlocutores; auditoria e inovação social. Essas
categorias vêm a se constituir nas ferramentas
teóricas para facilitar a aplicabilidade do conceito,
que desde a década de 70, reflete às discussões
filosóficas em torno do tema, disseminadas sob
o título Responsividade Social Corporativa
(FREDERICK, 1994).

 Terminologia

            Fonte: Frederick, 1994.

Em todos os modelos de responsabilidade,
responsividade e retitude social corporativa es-
tão subjacentes às idéias morais e éticas, que
lhes confere uma referência normativa. Do ponto
de vista teórico, esta categorização permite es-
tabelecer estágios idealizados com base na re-
ferência normativa (MITNICK, 1995, p. 30).

3.3 Abordagens normativas e sistêmicas – o

Sigla     Conceito

RSCI    Responsabilidade Social Corporativa
RSC2   Responsividade Social Corporativa
RSC3   Retitude Social Corporativa
RSC4   Cosmos, Ciência e Religião

caminho

¨Responsabilidade social nos negócios:
historicamente entende-se a corporação como
centro de referência. A responsabilidade social
é considerada atividade do tipo pós-lucro, de-
sarticulada, portanto, da lógica econômico-finan-
ceira da empresa que visa o lucro para sobrevi-
ver, reconhecendo a responsabilidade social
como uma ação instrumental.

Normas e valores da sociedade se consti-
tuem nos balizadores do mundo dos negócios:
reflete o caráter de periodicidade, quando deve-
ria refletir a evolução histórica da construção do
conhecimento e das experiências do homem. Os
negócios não podem ser priorizados, elevados
ao status de centro das experiências humanas;
deverão ser relativizados proporcionalmente ao
todo social.

Corporação resignificada, pela mudança
de foco, entendida como do tipo pré-lucro: obri-
ga-se a cumprir com as suas responsabilidades
sociais e morais, antes de maximizar seus lucros.
Torna-se um instrumento de controle social, man-
tendo as relações humanas e organizacionais
mais confiáveis.

Responsabilidade social para além das
fronteiras corporativas: atinge em rede todos os
elementos constitutivos do mundo corporativo,
definindo parcelas de responsabilidade para
cada um de per si, como forma de manter a
retroalimentação da rede sistêmica, obedecen-
do a um critério de justiça no qual os benefícios
e as responsabilidades são distribuídos
equanimente entre os interlocutores.
Deslocamento do eixo – debate retira o foco nos
negócios, direcionando para o
compartilhamento em rede de relacionamentos:
as relações de troca assumem o foco da refle-
xão, privilegiando os aspectos econômicos e,
principalmente, as relações de confiança, idéias
e normas éticas.

Abordagem instrumental da responsabili-
dade social corporativa: entendida pelos empre-
endedores como a melhor forma de projetar sua
imagem institucional, identificar oportunidades de
testar novas tecnologias e produtos e, assim,
adquirir vantagens competitivas no mundo
globalizado (FREDERICK, 1994, p. 164).

Fonte: Frederick, 1994.
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A mídia contribui para o fortalecimento da
imagem da empresa quando divulga suas ações
sociais. No Brasil, reportagens como: “Fazer o
bem recompensa? Sim. E, “A recompensa pode
ir além do sorriso do garoto ao lado”, da Exame
de 22 de abril de 1998, mostram como a
racionalidade instrumental para a responsabili-
dade social corporativa vem sendo
propagandeada para o público leitor.

Em todas essas abordagens o que fica
evidente é que a questão da responsabilidade
social entra no mundo dos negócios como uma
estratégia de sustentabilidade do próprio negó-
cio em primeiro plano, por meio da qual as ques-
tões sociais recebem um tratamento adequado
não apenas às suas reais necessidades, mas
aos objetivos corporativos a serem contempla-
dos.

Sobre esta questão, vale a pena analisar
os modelos que se seguem:

Modelo de Logsdon e Yuthas (LOGSDON
e YUTHAS, 1997): reflete estágios de desenvol-
vimento moral das organizações, por meio do
desempenho social corporativo e orientação de
organização para os públicos com os quais
interage. Guarda correspondência entre o está-
gio de desenvolvimento moral da organização e
as características pessoais dos seus dirigentes,
refletindo também as forças ambientais e suas
expectativas sociais; as normas da indústria e
comunidade local do negócio; leis e regulamen-
tações. Criação de processos que obedeçam à
formulação de estratégias que visem à distribui-
ção de recursos e poder, à socialização dos
empregados e sistema de recompensas. Por fim,
estabelecem três categorias de abordagem para
se entender a utilização do conceito de RSC: a
pré-convencional, a convencional e a pós-con-
vencional.

Na 1ª, ela só acontece no âmbito do indiví-
duo, que visa prioritariamente se auto-
engrandecer;

Na 2ª, refere-se às suas obrigações com o
mundo externo, no estrito cumprimen-
to da lei;

Na 3ª, privilegia as ações positivas,
alicerçadas no respeito pelos outros e no

dever de promover o bem-estar, envolven-
do a sociedade como um todo, superan-
do, portanto, as duas anteriores.

Pode-se inferir que o entendimento sobre
o conceito de responsabilidade social
corporativa exige, primordialmente, como pre-
missa maior à sua aplicabilidade que esta não
seja reduzida à racionalidade instrumental, mas
que seja um modelo mental, refletindo as atuais
relações sociais, econômicas e políticas.

Com essa visão, Enderle e Tavis (1998),
desenvolveram um modelo em que as respon-
sabilidades corporativas estão alicerçadas so-
bre a tríade das dimensões: social, econômica e
ambiental, apresentando-se em três níveis de
desafios éticos a serem perseguidos:

- 1ª Nível: requisitos éticos mínimos;
- 2ª Nível: obrigações consideradas além

do nível ético comum;
- 3º Nível: aspirações para ideais éticos.

Caminhando da gestão antropocêntrica para a
gestão ecocêntrica:

Gestão antropocêntrica: tem a empresa
como centro de tudo; compromisso com o lucro/
acionistas; voltada para os fatores mensuráveis
de emprego de fatores de produção.

Gestão ecocêntrica: forma de organização
que visa à conciliação dos interesses  dos indiví-
duos, da sociedade e da natureza.

A abordagem tradicional de gestão tem
como pressuposto a maximização racional da
riqueza dos acionistas por meio da
mercantilização das relações sociais e o
consumerismo, tendo a competição como con-
duta primária para as relações de produção e
consumo, e a relação de apropriação da nature-
za pelo ser humano, e antropocentrismo.

A abordagem ecocêntrica sugere uma nova
mentalidade empresarial que, desprezando a
discussão em torno das relações de produção e
consumo das coletividades humanas, privilegie
as relações recíprocas do ser humano e nature-
za, sem limites temporais e espaciais
(SHRIVASTAVA, 1995).
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As abordagens: tradicional e ecocêntrica
de gestão, no entendimento da Ashley (2002)
com relação à ética e responsabilidade social,
não contemplam nas suas formulações as dis-
cussões sobre o comportamento do consumidor.
Quando muito, o reconhecem como mais exigen-
te, porém não questionam a sua responsabilida-
de social no ato de consumir. Mas, o consumo
responsável é parte integrante deste debate, afir-
ma a autora, até porque, o conceito de consumi-
dor comporta várias interpretações do ponto de
vista mercadológico. Assim, a educação do con-
sumidor também é necessária, pontuando as di-
mensões: econômica, social e ambiental.

Portanto, qualquer transformação no com-
portamento do consumidor, afirma  Ashley, pas-
sa necessariamente pela pergunta: Por que com-
prar? Baseada nessa indagação ela define qua-
tro conceitos fundamentais, relacionados entre
si:

1º - Consumerismo: entendido como um
credo econômico e social que leva as pessoas
a aspirarem ao consumo, sem medir conseqü-
ências. Uma cultura que levanta a tese do cres-
cimento econômico e a globalização dos mer-
cados como solução para a pobreza, na medida
em que se cria renda para que se atinja um pa-
drão de vida que permita aos excluídos – identi-
ficados pelos países periféricos, aderirem ao
consumismo.

2º - Consumerismo verde: reflete a preo-
cupação com o induzimento aos consumidores
para comprarem bens e serviços ecologicamente
corretos.

3º - Consumerismo ético: pretende
balizar o comércio ético, dentro do atual sistema
econômico.

4º - Anticonsumerismo: questiona o que
de fato é necessário para a sociedade. Por que
comprar? É a pergunta recorrente frente à insa-
ciável sede de aquisições materiais da socie-
dade contemporânea.

Entretanto, adverte Ashley, não é fácil sair
das armadilhas da cultura do consumerismo.

Esta detém a hegemonia do cotidiano, assumin-
do formas de mercantilização nas relações soci-
ais presentes e futuras dos seres humanos, atin-
gindo todas as instituições e projeções da vida
humana, apresentando-se na família, nas esco-
las, nos espaços de lazer, nos programas de
auditório, nas agências e nas funerárias, ou seja,
por todos os lados em que o cidadão interage e
constrói seus espaços sociais.

Essa visão reflete a lógica cultural pós-mo-
derna, do capitalismo tardio, também chamada
de multinacional ou de consumo; o tipo mais puro
e abrangente de capitalismo até hoje existente –
um capitalismo que conseguiu eliminar os
enclaves de organização pré-capitalista até en-
tão tolerados e explorados de modo tributário,
além de penetrar e colonizar o inconsciente e a
natureza (JAMESON, 1996, p. 61).

Tal exposição exige do indivíduo um esta-
do permanente de consciência para protegê-lo
do excesso de excitações provenientes do mun-
do exterior; caso contrário, ficará em estado de
choque traumático. Nesse sentido, comenta
Ashley, já existem movimentos organizados que
divulgam a perspectiva do consumismo ético,
com o objetivo de educar o consumidor
alertando-o para as conseqüências do
consumismo exacerbado; algumas avançam ain-
da mais, porque assumem a bandeira do
anticosumerismo, como o The Ethical Consumer
Research Association, o grupo Enough in the
UK, o Omslag na Holanda e a Media Foundation,
no Canadá.

Por enquanto, cabe-nos conhecer melhor,
as tendências e desafios que os teóricos apon-
tam para a responsabilidade social nos negóci-
os, através de um modelo abaixo descrito:

1.4 Modelo para análise, decisão e
implementação: Responsabilidade Social
Corporativa.

O modelo aqui apresentado foi elaborado
por Patrícia Ashley (2002), pretendendo catalisar
todas as tendências e concepções a respeito da
responsabilidade social corporativa, refletindo as
estratégias concebidas como orientações com-
binadas sobre a responsabilidade social nos
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negócios, considerando o relacionamento em
rede:

1. Avaliação de desempenho. A avaliação
do desempenho das empresas pode seguir a
orientação do padrão internacional proposto pelo
AA1000, do Institute of Ethical and Social
Accountability, para atingir um resultado que con-
temple a tríade nas dimensões: econômicas,
sociais e ambientais. Os resultados econômicos
respondem pela responsabilidade societária, fi-
nanceira, comercial e fiscal; os sociais, pelas
ações sociais da empresa e responsabilidades
trabalhista/previdenciária. E, ambientais, quan-
do expressam a responsabilidade com o meio
ambiente.

2.Responsabilidade social.
Descentralização do discurso sobre a responsa-
bilidade social com foco prioritário sobre a em-
presa, mas, entendendo esta como um dos
agentes responsáveis pelo todo social, e, por
este enfoque, criar novas premissas que propi-
cie:

a) buscar a responsabilidade social de to-
dos os indivíduos, organizações e insti-

tuições em suas decisões e ações na so-
ciedade;

b) considerar o poder de compra e consu-
mo como fomentador da responsabilida
de social nos negócios;

c) educação, em todos os níveis e meios,
para uma sociedade sustentável, proporcionan-
do a consciência de vivermos em rede de com-
plexidade com múltiplos e simultâneos fatores
antecedentes e resultantes.

3.Transparência organizacional. As empre-
sas, tanto permeáveis (diálogas) como
responsivas (satisfação de expectativas), deve-
rão, a partir de normas, princípios e valores as-
sumidos e praticados no cotidiano no trato com
seus interlocutores:

· Construir relações de confiança;
· Reger suas relações por normas de con-

duta;
· Incentivar e adotar parcerias que agregam

valor mutuamente;
· Tomar decisões empresariais consideran-

do aspectos econômicos, ambientais e
  sociais (HASHLEY, 2000. p35).

As estratégias aqui apresentadas foram
concebidas como orientações combinadas so-
bre a responsabilidade social nos negócios, con-
siderando o relacionamento em rede, assim,
entendidas; segundo Hashley:

1. Orientação para os acionistas:  a res-
ponsabilidade social da empresa está voltada
efetivamente para a maximização do lucro. Des-
ta forma, não faz parte do seu escopo, cuidar do
aspecto social que deve fazer parte da esfera
do Estado, a quem cabe também todo o aparato
legal e fiscal. A responsabilidade é vista sob o
aspecto econômico e, portanto, só se faz o que
aumenta os lucros, gerando valor para os acio-
nistas. Assim, a contribuição voluntária, deve
partir do indivíduo e não da empresa, porque, em
última análise, seria um tributo sobre os lucros.

2. Orientação para o Estado ou Governo:
a responsabilidade social da empresa se con-
cebe pelo seu estrito cumprimento das suas obri-
gações legais, definidas e regulamentadas pe-
las leis que regem a matéria. A observação que
se faz é que, dentro de um contexto de incerte-
zas jurídicas, econômicas e sociais, esse tipo de
abordagem torna-se muito arriscada, tendo em
vista que aquilo que é hoje lícito pode não ser
amanhã, o que leva a empresa a viver um qua-
dro de permanente instabilidade, provocando
uma certa dificuldade de adaptação para mudan-
ças rápidas de posicionamento e atitude.

3. Orientação para a comunidade: a res-
ponsabilidade social da empresa é vista como
um ato voluntário da direção, de forma esporádi-
ca ou estratégica. Demonstra, portanto, o cará-
ter assistencialista com que se reveste. Por este
aspecto, ela pode propiciar um mercado de tra-
balho para o terceiro setor (ONGs), além de au-
mentar o valor agregado à imagem da empresa
junto a governo, trabalhadores, clientes, concor-
rentes, parceiros e fornecedores.

4. Orientação para os empregados: a res-
ponsabilidade se apresenta como forma de atrair
e reter funcionários com qualificação, além de
alcançar mercados com barreiras não tarifárias.
Para a empresa, é uma responsabilidade bási-
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ca da gestão de Recursos Humanos e prevê a
adoção de padrões e acordos internacionais
(S.A.8000, Global Compact) para servir de
parâmetro para auditorias e certificações; parti-
cipação nos lucros e códigos de conduta.

5. Orientação para os fornecedores e com-
pradores: a responsabilidade social se transfor-
ma num mecanismo de transferência porque se
transporta da empresa para a cadeia de produ-
ção e consumo (ciclo de vida do produto). Tem
como pressuposto o comércio ético, nacional e
internacional, tanto com relação aos fornecedo-
res - seleção, capacitação e retenção de forne-
cedores éticos em suas diversas dimensões
(econômica, ambiental e social) - quanto com
relação aos compradores – educação do con-
sumidor ou comprador, informação recíproca
para o cuidado com a seleção, uso e descarte
de produtos e serviços.

6. Orientação para a publicação de relató-
rios e promoção de marca: Balanço Social, utili-
zando o modelo do Ibase e outros. Existe a pos-
sibilidade da legislação vir a torná-lo obrigatório
para empresas com mais de 100 empregados.
A visão utilizada é a do marketing relacionado à
causa social, focando-se a inovação social (tes-
te de novas tecnologias) em comunidades em
parcerias ganha-ganha.

7. Orientação para o ambiente natural:
obedecendo ao padrão internacional estabele-
cido pela norma ISO 14000. Visa o desenvolvi-
mento sustentável, pela integração de fatores
como tecnologia, recursos, processos, produtos,
pessoas e sistemas de gestão, de maneira a se
enquadrar na ISO 14000, atendendo a possíveis
auditorias ambientais, certificação e comércio
ecosensível. A empresa também assume como
de sua responsabilidade a gestão dos conflitos
de interesses da sociedade, estabelecendo as
mediações com o governo, proprietários rurais,
indústria, ciência e tecnologia e relações inter-
nacionais, objetivando atender às necessidades
do cliente, matriz, órgãos de financiamento, se-
guradoras, licitações, cumprimento da lei e exi-
gências do setor de negócios (ASHLEY, 2002.
p. 37-39).

A partir do modelo desenvolvido por Ashley,
faz-se necessário analisar suas propostas com-

parando-as com a realidade brasileira para iden-
tificar os pontos convergentes e os entraves na-
turais verificados nas condições objetivas de
operacionalização dos conceitos e práticas da
responsabilidade social, dentro do contexto em-
presarial nacional.

Orientação para os acionistas: responsa-
bilidade da empresa com a maximização do lu-
cro; privilegia o aspecto econômico, direciona
esforços para aumentar os lucros; gerador de
valor para os acionistas.

A premissa maior da responsabilidade so-
cial da empresa é, sem dúvida, com a geração
do lucro. Esta é a sua missão, sem a qual ela
não sobrevive. A questão que se coloca não é
com a geração do lucro, mas sim, com a sua dis-
tribuição. Não se pode pensar em justiça social,
em responsabilidade social, em ética
corporativa, quando se percebe que o produto
dos esforços despendidos pela maioria é
carreado para uma minoria, privilegiando o in-
vestidor que, apesar do seu não-trabalho, detém
a prevalência sobre os lucros, por ser o detentor
do capital.

Os programas de distribuição de lucros são
muito tímidos, se considerados os percentuais
aplicados na força de trabalho. O profissional
para a empresa é considerado como custo e não
como investimento (caso dos acionistas); daí re-
cair sobre ele, em primeira instância, os efeitos
das políticas de contenção de custo. Apesar de
toda a valorização preconizada pela gestão mo-
derna que o reconhece como capital intelectual,
na hora em que a empresa passa por um pro-
cesso de reestruturação, ele é remetido imedia-
tamente à condição de recursos humanos, e,
como recurso, também se torna descartável. Isto
significa dizer, que os prejuízos e tudo o mais que
necessário for para o equilíbrio da empresa pas-
sam necessariamente pela socialização dos re-
sultados negativos junto aos empregados, o que
já não ocorre quando da distribuição dos lucros
que vão maciçamente para as mãos dos acio-
nistas, aprofundando ainda mais as distâncias
na estratificação social. Assim, a concentração
de renda, por uma minoria, contribui cada vez
mais para aumentar as desigualdades sociais.
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Desta forma, falar em responsabilidade
social corporativa como saída para os problemas
da sociedade torna-se até ironia. Todos os nú-
meros divulgados pelas empresas, refletindo
suas ações sociais, na verdade expressam sua
cortesia com o chapéu alheio. Isto porque, os
percentuais aplicados em ações sociais são
deduzidos do Imposto de Renda. Como exem-
plo, tem-se os números fornecidos pela revista
Exame, dia 22-04-98, na matéria “Questão de
Coerência”, numa alusão aos programas ligados
à responsabilidade social que estão se propa-
gando nas empresas. Em outra edição (07-05-
03), comenta Botelho, CEO da Embraer- “Nenhu-
ma iniciativa de responsabilidade social tem tanta
relevância quanto a boa gestão do negócio”. Os
números da empresa são eloqüentes: 12.000
empregados; 7,8 bilhões de reais de faturamento;
1 bilhão de reais de lucro. No ano passado a
Embraer investiu 15 milhões de reais em progra-
mas sociais e gerou 450 milhões de reais em
impostos. Pelos números que ela mesma forne-
ceu, percebe-se claramente que a sua vocação
é realmente construir aviões, e não, fazer
filantropia, assistencialismo, ou outra qualquer
iniciativa sobre esta justificativa, a considerar a
verba dotada de 15 milhões que, quando com-
parada ao seu faturamento líquido, perde toda a
expressividade, até porque, deveria parar na
conta do “leão” (imposto de renda), mais uma vez.

Orientação para o Estado ou Governo: a
responsabilidade social se concebe pelo seu
estrito cumprimento das suas obrigações legais,
definidas e regulamentadas por lei.

A relação Estado-Empresa na realidade
brasileira é a mais absurda possível. Primeiro,
porque o governo, optando por atuar como Esta-
do Mínimo, privatizou alguns serviços essenciais
nas áreas de Telecomunicações e Energia. Fi-
cou, porém, com a responsabilidade comparti-
lhada com a iniciativa privada na oferta dos ser-
viços nas áreas de Educação, Saúde e Segu-
rança. Responsabilidade compartilhada, porque
até aquilo que minimamente ele se propõe a ofe-
recer à população, ainda assim, requer o refor-
ço da iniciativa privada. Esta postura gera não
apenas a duplicidade de meios, mas, principal-
mente, um ônus a mais para a sociedade. Por
outro lado, torna-se o sócio indesejável das em-

presas, sufocando-as com uma carga tributária
excessiva; fato este que determina o fechamen-
to de muitas empresas nos primeiros dois anos
de atividades, além de contribuir também para a
atividade informal que, nos dias atuais,
corresponde em números reais a quase um ter-
ço da população economicamente ativa, segun-
do dados do Dieese.

Orientação para a comunidade: a respon-
sabilidade social da empresa é vista como um
ato voluntário da sua direção, de forma esporá-
dica ou estratégica. Demonstra o caráter
assistencialista.

Através das ONGs operativas, as empre-
sas contribuem com a “causa social”, na medida
em que fortalecem também, a sua imagem junto
ao seu público-alvo, que é constituído pelo: go-
verno, trabalhadores, clientes, concorrentes, par-
ceiros e fornecedores. Financiando projetos so-
ciais, a empresa soma pontos ao seu balanço
social, demonstrando, aparentemente, a sua con-
formidade com as exigências da sociedade mais
esclarecida, que cobra uma postura ética e soli-
dária do meio corporativo. Sem negar o benefí-
cio que sempre ocorre, vale a pergunta: A quem
a empresa de fato privilegia? Isto porque, como
já foi dito, todo o investimento na área social vai
parar  na conta do “leão” (Imposto de Renda P.J.).

Orientação para os empregados: a respon-
sabilidade social se apresenta como uma forma
de atrair e reter funcionários com qualificação.
Faz parte das atribuições da gestão de Recur-
sos Humanos e deve refletir os padrões e acor-
dos internacionais estabelecidos pela S.A.8000
Global Compact, que serve de parâmetro para
auditorias de certificação, participação nos lucros
e códigos de conduta.

Esta orientação talvez seja aquela em que
as empresas brasileiras apresentam maior nú-
mero de não conformidades, o que não quer di-
zer, entretanto, que por mecanismos burocráti-
cos, não possam elaborar formalmente seus pro-
cedimentos rigorosamente dentro dos padrões
internacionais, sem, contudo, implementá-los na
prática.

Em primeiro lugar, a maioria das empre-
sas nacionais não possui plana de carreira, mui-
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to menos desenvolve políticas para atrair e reter
o funcionário. Num quadro de extrema redução
de ofertas de emprego, a excedente mão-de-
obra em todos os níveis é razão mais do que
suficiente para que elas poupem esforços e in-
vestimentos em treinamentos. Por outro lado, aos
profissionais qualificados lhes é imputado o mé-
rito pelo seu sucesso ou fracasso profissional.
Eles têm que ser auto-gestores das suas carrei-
ras e, nesta condição, auto-financiarem o seu
aperfeiçoamento.

Boa parte das empresas busca  profissio-
nais qualificados, mas não estão dispostas a
propiciar esta qualificação, pelo menos com a
intenção manifesta de ajudar o profissional nes-
te sentido. Quando o fazem, é porque necessi-
tam de profissionais especializados, que o mer-
cado de trabalho não produz. Claro que esta re-
alidade não se aplica às multinacionais que ope-
ram no país. Estas possuem centros de excelên-
cia de estudos, onde são ministrados cursos em
todos os níveis, mas, principalmente, para a alta
gestão, preparação de linha sucessória e
encarreiramento. Porém, são consideradas ilhas
de modernidade, em que o conhecimento é a
principal ferramenta de trabalho, (bens intangí-
veis) até porque fazem parte dos segmentos
mais representativos da nova economia.

Quanto aos talentos, estes se constituem
num capítulo à parte. Quando jovens, ainda cur-
sando as universidades, a dificuldade de ingres-
so no meio corporativo se dá pela falta de expe-
riência. Apesar do reconhecimento do talento,
mais uma vez se percebe o jogo conveniente das
empresas, porque contratar ou rejeitar continu-
am sendo prerrogativas delas, e os critérios não
são justificados. O compromisso social, pela
geração de oportunidades de emprego, passa
a ser uma falácia, basta atentar para os núme-
ros divulgados pelos órgãos oficiais sobre o de-
semprego no país. Isto se aplica também aos de-
ficientes, porque embora  S.A. 8000 regulamen-
te a utilização dessa mão-de-obra, nem de lon-
ge o mercado absorve a demanda.

Quanto a atrair funcionários com qualifica-
ção, esta prática também requer melhor apreci-
ação. A empresa quando necessita da experiên-
cia tácita de um determinado profissional promo-

ve o seu encantamento sobre a forma de pro-
postas remunerativas irrecusáveis. Porém, não
lhes garante a estabilidade, até porque este é
um novo paradigma de mercado. Manter o em-
prego dentro de um quadro, social, econômico e
político, de incertezas, gera a desconfortável sen-
sação da volatividade do emprego: é hoje, pode
não ser amanhã.  Por outro lado, para atender à
necessidade de redução de custos, as empre-
sas não pensam duas vezes em demitir seus fun-
cionários mais antigos, substituindo-os pelos
mais jovens, oferecendo, evidentemente, meno-
res salários. Essa prática já se consolidou no
mercado de trabalho brasileiro e o custo social
que dela decorre é reconhecidamente oneroso,
até para o Estado, pelo pagamento do seguro
desemprego, sem contar com a instabilidade que
promove no seio familiar, decorrente da supres-
são da fonte de renda. O profissional da faixa
etária acima dos 42 anos é, hoje, considerado
para o mercado de trabalho velho, rotulado de
defasado, desatualizado, refratário às mudanças
etc.; e por conta desses “predicados” é expulso
do mercado de trabalho formal. Em decorrência
dessa situação, surge a categoria de Consulto-
res, onde se abrigam os seniores, quando pos-
suem boa qualificação; caso contrário, passam
a engrossar os números da economia informal.
Então há de se perguntar: Onde entra a respon-
sabilidade social neste contexto?

Orientação para os fornecedores: a res-
ponsabilidade social se transforma num meca-
nismo de transferência, porque se transporta da
empresa para a cadeia de produção e consu-
mo. As grandes corporações exigem dos seus
fornecedores as certificações da ISO 9000,
como padrão aceitável de qualidade, impondo
esta condição para a formação de suas parceri-
as.

Estas exigências chegam até ao consumi-
dor final como preocupação ética da corporação;
portanto como um valor agregado. Dependendo
do segmento de mercado,  também é conside-
rada a questão ambiental aliada à ética, como
meio utilizado para o fortalecimento da imagem
de empresa socialmente correta, levando o con-
sumidor a optar pela compra dos seus bens ou
produtos. Em nossa realidade, as empresas cer-
tificadas pela ISO 9000 são na grande maioria
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as multinacionais, e umas poucas nacionais
prestadoras de serviços as primeiras, além, é
claro, dos maiores grupos nacionais.

Orientação para a publicação de relatóri-
os e promoção de marca: Balanço Social, utili-
zando o modelo do Ibase, dentre outros.

Já existe a possibilidade da legislação vir
a torná-lo obrigatório para empresas com mais
de 100 funcionários. É a forma de obrigá-las a
cumprir minimamente com ações sociais, atra-
vés do marketing com foco na inovação social
que se refere a testes de novas tecnologias em
comunidades, num sistema de parcerias ganha-
ganha. São ações do tipo tratamento para os
infoanalfabetos, nova categoria social que repre-
senta a parcela da população que não tem aces-
so aos códigos de modernidade, pela via da
informática. É a disponibilização de micros e
internet para as comunidades carentes, sobre o
patrocínio das corporações. E tudo isso
contabilizado no Balanço Social da empresa,
podendo servir, inclusive, como aval nas suas
transações de financiamentos junto aos organis-
mos oficiais de fomento.

Orientação para o ambiente natural: obe-
decendo ao padrão internacional preconizado
pela norma ISO 14000. Visa o desenvolvimento
sustentável pela integração de fatores como
tecnologias, recursos, processos, produtos, pes-
soas e sistemas de gestão.

Esta orientação de todas é a mais polêmi-
ca, porque impõe normas e controles ambientais
por parte do governo; porém, na prática mostram-
se insuficientes para oferecer um mínimo de ga-
rantia da sua aplicabilidade. Apesar de toda
manifestação de repúdio em nível mundial com
a questão da agressão ao meio ambiente, cam-
panhas educativas e ação de ativistas
ambientalistas, o que se observa é que a ques-
tão ambiental só é considerada, quando aconte-
ce um evento que se torna público, sobre a agres-
são ao meio ambiente. Os gestores de meio
ambiente das empresas atuam de forma correti-
va e não preventiva como deveriam. Haja vista
os casos de poluição ambiental provocado por
empresas nacionais e multinacionais de propor-
ções consideráveis que só são resolvidos quan-

do a mídia faz a cobertura.

É, porém, de fundamental importância res-
saltar a boa intenção das empresas ao se
engajarem em projetos sociais, além de reconhe-
cer que toda a ajuda é bem vinda, quando vem
em socorro à população carente. E, pensar de
outra forma dentro do quadro social  brasileiro é
um contra-senso, próprio daqueles que defen-
dem a cultura do quanto pior,  melhor, tão apro-
priada aos políticos que colocam suas ideologi-
as acima do sentimento de solidariedade.

Entretanto, essas colocações estão  base-
adas em dados concretos. Recentemente, em
fins de outubro de 2003, foi divulgada pelo Jor-
nal A Folha de São Paulo a pesquisa do IBGE
sobre a performance do Brasil no século XX. Seu
resultado espelha um país mais rico, mais velho,
apresentando um quadro social que o coloca na
posição da 6ª pior distribuição de renda, ficando
à frente apenas da Namíbia, Botsuana, Serra
Leoa, República Centro-Africana e Suazilândia,
segundo dados do relatório de 2003 do Pnud
(Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento).

Isto significa dizer que a riqueza produzida
não chegou à porta do cidadão comum, porque
ela não foi dividida, mantendo-se nas mãos dos
mesmos, com maior concentração a partir da
segunda metade do século. Assim, em 1960, o
rendimento recebido pelos 10% mais ricos era
34 vezes o obtido pelos 10% mais pobres; em
1991, a diferença chegou a 60 vezes e, em 2001,
os 10% mais ricos ganhavam 47 vezes o recebi-
do pelos 10% mais pobres. A concentração é tão
grande, que na virada do século XX para o XXI,
o 1% mais rico dos brasileiros ganhava pratica-
mente o mesmo que os 50% mais pobres. (Fo-
lha de São Paulo, 30-09-03).

Por esses números fica fácil constatar que
falar em responsabilidade social corporativa, di-
ante deste quadro social é uma ironia, tendo em
vista que a riqueza do país é gerada pelo setor
produtivo, e é exatamente este que produz a de-
sigualdade social quando não pratica uma dis-
tribuição de renda justa. Corrigir essas distorções
faz parte dos desafios do governo. É ele que tem
de implementar políticas que contemplem o de-
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senvolvimento com justiça social, criando os
mecanismos favoráveis para que a renda per
capita nacional não seja uma referência hipotéti-
ca, refletindo uma leitura correlata entre a divi-
são do PIB pela população que cresceu 12 ve-
zes, de R$ 516,00 em 1901 para R$ 6.056 em
2000 (Ibid).

Caso tivesse os governantes
implementado um modelo de desenvolvimento
que preconizasse verdadeiramente o IDH – Índi-
ce de Desenvolvimento Humano, teria-se hoje o
que comemorar, porque os R$ 6.056 seriam cor-
respondentes ao salário mínimo atual e, assim,
a miséria que hoje graça no cenário nacional não
existiria.

Ainda cabe um último comentário sobre
esta questão, que diz respeito ao poder de com-
pra do trabalhador ao longo das duas últimas
décadas. Tomando como referência o salário
mínimo projetado e comparando-o com os salá-
rios médios, hoje, praticados como remuneração
dos executivos, verifica-se que estão na mesma
faixa. Assim, a classe média ficou pobre e a clas-
se pobre ficou miserável. Não é sem razão que
os índices de violência e de desagregação soci-
al têm crescido assustadoramente e, em respos-
ta, proliferam os programas sociais do governo,
refletindo as políticas compensatórias de alívio
da pobreza.

Não se trata, porém, de incentivar ou criti-
car as ações assistenciais desenvolvidas pelo
meio corporativos. O melhor seria que elas não
tivessem razão de ser. O que está sob foco é a
apropriação do conceito de responsabilidade
social como uma ferramenta eficiente de
marketing utilizada pelas empresas como justifi-
cativa para tornar seus negócios sustentáveis.
Também a propagação da crença de que tal atu-
ação poderá surtir efeitos transformadores na
ordem social. Isso dificilmente acontecerá, até
porque, esta não é a  razão de ser das empre-
sas. Desta forma, a responsabilidade social pra-
ticada pelo meio corporativo nacional, apresen-
ta-se como um mecanismo de preservação do
status quo do capitalismo, por mais bem intenci-
onada que seja a sua prática.
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Este artigo pretende analisar as tradições
metodológicas aplicadas na construção do tra-
balho científico. Para tanto, faz-se necessário
proceder a um breve resgate Histórico-Filosófi-
co, para que se possa entender sua evolução até
chegar à concepção atual. Assim, é preciso abor-
dar todas as etapas do desenvolvimento do tra-
balho, tais como, Processo Científico, Tendênci-
as e Pesquisas.

Enfatizando a importância da metodologia
no meio acadêmico, este trabalho se propõe
abordar a construção do trabalho científico, utili-
zando uma linguagem universal, como uma con-
tribuição para o meio acadêmico do país.

Por meio de uma pesquisa bibliográfica,
buscou-se atender a finalidade do estudo discor-
rendo, primeiramente sobre o processo científi-
co, esclarecendo sobre sua construção e parti-
cipação na realidade acadêmica. Num segundo
momento, apresenta uma sucinta análise das
duas tradições que orientam os processos de
investigação: a fenomenológica e a positivista,
de forma a pontuar seus precursores, principais
aspectos, características e as principais diver-
gências de premissas. A terceira parte consiste
no estudo dos tipos de pesquisas utilizados na
realização de trabalhos acadêmicos: pesquisa
quantitativa e qualitativa.  Em seguida a estas
considerações, teoriza-se uma conclusão sobre
a importância da observação desses pontos na
construção de um trabalho acadêmico. Finalizan-
do, a apresentação de todo o referencial biblio-
gráfico utilizado para sustentação teórica desse
compêndio.

1.1 – Definição do Conceito de Método e
Metodologia

O Dicionário Houaiss da Língua Portugue-

A IMPORTÂNCIA DO EMPREGO DA METODOLOGIA CIENTÍFICA NOS
TRBALHOS ACADÊMICOS

Beatriz Varjal de Melo Risk, Daniela Felippe, Elisabete Donadon, Mara Toso,

Márcio Marusco , Reinaldo Bellinelli, alunos do curso de Pós-graduação

das Faculdades Fleming.

sa  apresenta várias definições para a palavra
método, dentre elas:

1 - “Procedimento, técnica ou meio de se
fazer alguma coisa”.

2 - “Processo organizado, lógico e siste-
mático de pesquisa, instrução, investigação,

apresentação, etc”.

3 - “Ordem, lógica ou sistema que regula
uma determinada atividade”.

4 - “Modo de agir; meio, recurso”.

5- “Conjunto de regras e princípios
normativos que regulam o ensino ou a prática de
uma arte” (http://houaiss.uol.com.br/ acesso em
15/06/05).

Todas as definições citadas remetem para
a compreensão de que o método contempla pro-
cedimentos, processos, regras e princípios que
sistematizam um caminho para a descoberta de
algo novo.

A contraposição da idéia de método é a
idéia do senso comum, também chamado de
conhecimento ordinário, comum ou empírico. O
homem se utiliza dessa última, de forma mais
usual, para interpretar a si mesmo, o mundo e o
universo como um todo, produzindo interpreta-
ções significativas, ou melhor, conhecimento.
(KÖCHE, 1997, p.23)

O mesmo dicionário apresenta como defi-
nição da palavra Metodologia: “corpo de regras
e diligências estabelecidas para realizar uma
pesquisa; método”.
Portanto, a metodologia contempla o método de
maneira a produzir um resultado, reforçando o
produto conhecimento.
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1.2 – Resgate Histórico-Filosófico do Méto-
do

O processo de construção do conhecimen-
to é apreciado desde tempos remotos. O homem
sempre utilizou o método para elaborar teorias
acerca de sua realidade, sendo que em épocas
mais antigas, o conhecimento era representado
pelas melhorias, resultantes do emprego do mé-
todo e das condições de vida humana.

A Filosofia, segundo Vargens (s/d), era o
método utilizado na Grécia Antiga para compre-
ender a natureza das coisas e dos homens. Se-
gundo a autora, o filósofo Platão, acreditava que
“os sentidos nos mostravam apenas como são
as coisas, embora a essência de tais coisas (seu
entendimento verdadeiro) somente fosse atingi-
da por meio de conhecimento racional intuitivo”.
Por isso, que para esse filósofo: “o real é o pen-
sado, o intuído”. (VARGENS apud KÖCHE, 2001,
p.46)

Portando, a abordagem platônica pregava
que o entendimento (conhecimento racional in-
tuitivo) desenvolvia-se pela dialética – intuição
dos princípios universais, análise e síntese. Se-
gundo Köche (1997, p.46) esse método ficou
conhecido como método científico racional.

Fora Platão, conforme Köche (Ibid), o res-
ponsável pela destruição do valor da experiên-
cia empírica como fonte e critério de julgamento
do conhecimento e da verdade, como também,
o responsável pela valorização da intuição raci-
onal como mecanismo de apropriação da essên-
cia do real, do Ser.

E o conceito de método segue evoluindo
com o passar do tempo. Köche (1997, p. 46) re-
fere-se a Aristótoles (384-322 a.C), discípulo de
Platão em sua Metafísica como o primeiro filó-
sofo a superar  o mundo platônico das idéias,
pregando que a ciência era um produto resultan-
te de uma elaboração do conhecimento em con-
tato com a colaboração da experiência de cu-
nho sensitivo. Em síntese:

A filosofia aristotélica, conforme Vargens
(s/d), atesta que o conhecimento produzido pela
ciência pretendia representar um retrato fiel da
realidade, primeiramente, observado por meio
de fragmentos, num segundo momento, por meio
da elaboração de princípios universais,
embasados em argumentos contemplando coe-
rência lógica para sustentar as certezas das afir-
mações.

Por Köche (1997, p. 47):

Por tudo o que foi dito a respeito de Aristóle
pode-se observar que suas teorias guiavam-se
por uma linha qualitativa que buscava satisfazer
os critérios da justificação lógica por meio de
argumentos que sustentassem a certeza, tornan-
do-a evidente e aceita em função da coerência
lógica de suas afirmações com os princípios uni-
versalmente aceitos.

Toda a racionalidade grega, Vargens (s/d)
sugeria em sua análise, estava apoiada na pre-
missa de que o mundo possuía uma estrutura e
uma ordem natural que regiam os acontecimen-
tos. Neste período, a ciência e filosofia detinham
a função de descobrir a relação entre os fatos e
buscar sustentar essas descobertas por meio de
um discurso coerente.

A partir do século XV verifica-se a ruptura
entre a Filosofia e a Ciência, intensificada du-
rante o Renascimento, período histórico em que

É resultado de uma abstração indutiva das
sensações provenientes dos sentidos e da
iluminação do entendimento agente que
abstrai as particularidades individualizadas

O método aristotélico consiste em anali-
sar a realidade através de suas parte e
princípios observados, para, em seguida
postular seus princípios universais, expres-
sos na forma de juízo, encadeados
logicamente entre si. Dessa forma o mo-
delo aristotélico propõe uma ciência
(episteme) que produz um conhecimento
que pretende ser um fiel espelho da reali-
dade, por estar sustentado no observável
e pelo seu caráter de necessidade e uni-
versalidade.

dessas sensações e constrói a idéia uni-
versal que representa a essência da reali-
dade. (KÖCHE, 1997, p. 46).
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se constata a primeira fase do processo deno-
minado revolução científica.  Nesse momento, os
aspectos qualitativos dos fatos observados se
evidenciaram, mas não explicavam as relações
numéricas, precisas entre eles.

Os filósofos Francis Bacon (1561-1626) e
Galileu e Galilei (1564-1626) se opuseram à ci-
ência grega, rejeitando o modelo concebido por
Aristóteles.

Bacon rejeitava os pressupostos filosófi-
cos, religiosos ou ligados a crenças culturais, pois
acreditava que estes ofereciam uma visão
distorcida da realidade. Segue suas considera-
ções acerca do aristotelismo:

Por sua rejeição, ele sugeriu um método deno-
minado interpretação da natureza que implica-
va na observação sistematizada e metódica dos
fenômenos, orientada pela indução experimen-
tal. Bacon considerava que este método possi-
bilitava investigações eficazes, isentas de im-
pressões sentimentais e empirismo ingênuo. O
método científico sugerido obedecia  à seguinte
ordem: experimentação; formulação de hipóte-
ses; repetição do experimento por outros cien-
tistas; nova repetição para se testar as hipóte-
ses, e, por fim, formulação das generalizações e
leis.

Contudo, apesar deste filósofo ter lançado
as bases do método indutivo-experimental, ain-
da não fora nesse momento que transcorrera a
passagem do método qualitativo para o método
quantitativo. Esta mudança somente se efetiva
com as teorias lançadas por Galileu.

Conforme Vargens (s/d), Galileu introduziu

A escola empírica de filosofia engen-
dra opiniões mais disformes e mons-
truosas que a sofística ou racional. As
suas teorias não estão baseadas nas
noções vulgares (pois, ainda que su-
perficiais, são de qualquer maneira
universais e, de alguma forma, se re-
ferem a um grande número de fatos),
mas na estreiteza de uns poucos e
obscuros experimentos. (KÖCHE
apud BACON, 1979, p. 33).

como linguagem de ciência, a Matemática e a
Geometria, como instrumentos de validação ou
não das hipóteses formuladas a fim de se esta-
belecer à verdade científica, por meio do teste
quantitativo experimental. Esse método tinha
como prerrogativa que o processo de conheci-
mento dispensava o procedimento filosófico
(especulativo-racional).

A autora cita:

Em linhas gerais, o espírito técnico-científi-
co de Galileu se definia pela linguagem mate-
mática que se utilizava contemplando, além do
método e do experimento, o cálculo.

Dentre os filósofos que defendiam uma ci-
ência objetiva centrada na pura observação dos
fatos, encontrava-se Newton (1642-1727). Para
ele, a hipótese física, somente seria aceitável,
se extraída da experiência indutiva, por essa ra-
zão “ em física, toda proposição deveria ser tira-
da dos fenômenos pela observação e generali-
zada por  indução”   (VARGENS apud KÖCHE,
2001, p. 55).

Em sua visão, o procedimento do experi-
mento científico estipula quando o homem
acessa plenamente à realidade, ao descrever
com exatidão quantitativa como é que ela funci-
ona e como ela se relaciona, elucidando se o
acesso é verdadeiro ou, ainda, quando não é ple-
no, se esse fornece uma “falsa” imagem. Esse
método ficou conhecido como o método
cientifico indutivo-confirmável.

A saber:

Galileu estabelece o diálogo experimental
como o diálogo da razão com a realidade,
do homem com a natureza. Galileu tomou
como pressuposto que os fenômenos da
natureza se comportavam segundo princí-
pios que estabeleciam relações quantitati-
vas entre eles. Os movimentos dos corpos
eram determinados por relações quantita-
tivas numericamente determinadas.
(VARGENS apud KÖCHE, 2001, p. 52).

A interpretação newtoniana do método ci-
entífico, de acordo com Duhem (1914) era
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Portanto, para Newton, o método ideal era
o experimental, por meio do qual as hipóteses
científicas sugeridas poderiam ser provadas uma
a uma. Cabia à ciência aceitar apenas aquela
que se evidenciasse à certeza, confirmada pe-
las provas empíricas produzidas por este méto-
do.

O paradigma apresentado por Newton por
meio de sua metodologia, sugeriu de certa ma-
neira, que os produtos da ciência eram
inquestionáveis, por outras palavras, verdades
absolutas. Seu método era composto de proce-
dimentos tão perfeitos que os resultados produ-
zidos pelas teorias  obtidas, se sustentavam na
certeza e exatidão “pensou-se que se poderia,
sem interferências de ordem subjetiva, teórica,
ou metafísica, descobrir  as leis e os princípios
que comandavam os fenômenos da realidade”
(KÖCHE, 2001, p.57).

Segundo Vargens (s/d) essa confiança
cega no método elaborado acabou por iludir os
pesquisadores, quanto à possibilidade de com-
preender o universo sem interferências externas
de ordem subjetiva.

Contudo, um dos primeiros a contribuir para a
ruptura do dogmatismo com a  certeza absoluta
da ciência foi Pierre Duhem (1861-1916). Para

o pensador, o cientista constrói instrumentos, fer-
ramentas, teorias para se apropriar da realida-
de estabelecendo com esta um diálogo perma-
nente.  Os critérios utilizados no fazer cientifico,
enquanto método, deve ser entendido como con-
venções articuladas no contexto histórico-cultu-
ral, permitindo a renovação e o progresso das
teorias, revelando, ainda, o caráter dinâmico da
ciência e a historicidade dos princípios
epistemológicos do fazer científico. (KÖCHE,
2001, p.58).

Ao analisar a história da ciência Duhem
desmistifica o positivismo de Newton calcado no
empirismo e na indução empregada em seu
método.

Sem dúvida, a principal contribuição para
uma nova concepção de ciência vem de Einstein,
quando desenvolve as teorias da relatividade
restrita e da relatividade geral. Por meio dessas
teorias contraria a objetividade pura, empregan-
do a sensibilidade e a imaginação para cons-
truí-las. Propôs que a ciência devia extrapolar o
simples método descritivo, porque entendia que
a sua prerrogativa era a interpretação da reali-
dade, demonstrando, assim, que o dinamismo
cientifico possibilitava a substituição dos siste-
mas explicativos aparentemente sólidos.

Portanto, o método cientifico não devia ser
dogmático, devia utilizar a descrição e a discus-
são dos critérios básicos no processo de inves-
tigação. Desse entendimento surgia o método
hipotético dedutivo que consistia na identificação
de fatos a serem investigados e buscava a ela-
boração de soluções por meio de um modelo
hipotético ideal, jamais visto como real e absolu-
to.

Aperfeiçoando o conceito do método, con-
forme Vargens (s/d) seguiram as observações
de Popper (1975) que ressaltava a importância
de submeter às hipóteses a condições de
falseabilidade por meio do método crítico. Para
tanto, a pesquisa devia possuir um conteúdo
empírico que possibilitasse a observação e a
testagem. Sem deixar de mencionar que dentro
da comunidade científica, a hipótese deve ser
submetida a uma discussão intersubjetiva.

Em suma, a concepção contemporânea

Só no século XX, com o advento da mecâ-
nica quântica, da teoria de Einsten e ou-
tras descobertas importantes da  física,
que  este  caráter mecanicista e
determinista começa a enfrentar discus-
sões e críticas. (VARGENS apud PÁDUA,
2000, p. 27).

indutivista e positivista, próxima a interpre-
tação de Bacon. Newton, dando uma inter-
pretação diferente à de Galileu se recusa-
va a admitir que trabalhava com hipóteses
apriorísticas. (KÖCHE, 1997, p.55).

Newton (1987, p. 705) afirma que não acei-
ta nenhuma hipótese física que não possa
se extraída da experiência pela indução.
Afirmava que suas leis e teorias eram tira-
das dos fatos, sem interferência da espe-
culação hipotética. (ibid).
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acaba por substituir o dogmatismo e o
cientificismo da ciência pela tentativa de cons-
trução de uma representação consciente e não-
arbritrária da realidade. Para finalizar, faz-se ne-
cessário ressaltar a obrigatoriedade da investi-
gação constante que a produção do conhecimen-
to está submetida, uma vez que a única verdade
absoluta que a ciência oferece é que toda a sua
produção é passível de modificações.

1.3 – Objetivo, Justificativa e Metodologia

De posse desse resgate histórico acerca
do método e da metodologia científica, o estudo
realizado buscou argumentos que sustentassem
a importância de suas aplicações na vida do
homem, numa sociedade desenvolvida, mas prin-
cipalmente, no enfoque acadêmico, onde se pro-
duz o conhecimento em maior escala.

Tendo em vista que a Metodologia, por meio
de seus critérios, normas e procedimentos, con-
tribui para o planejamento, a execução, a análi-
se e a compreensão de estudos e pesquisas,
objetiva organizar, padronizar as informações
levantadas como também a apresentação des-
tas à academia.

Portanto, a prerrogativa deste trabalho con-
siste em apresentar as ferramentas que orien-
tam a elaboração do conhecimento, dentro do
meio acadêmico, de forma a produzir trabalhos
satisfatórios em conteúdo e organicidade.

O rigor exigido e observado dentro das
academias visa salvaguardar a qualidade da pro-
dução intelectual, que se apresenta por meio dos
trabalhos de  pesquisas, teses, artigos, ensaios,
etc. Porquanto, faz-se necessário o entendimen-
to de todos os passos que compõem a
metodologia científica e a compreensão de que
as normas estabelecidas pela Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas (ABNT) existem para
corroborar com o propósito de garantir produções
intelectuais de excelência.

II – PROCESSO CIENTÍFICO

O estágio de prática profissional é uma
oportunidade para combinar teoria e prática,
adaptar e desenvolver os modelos e conceitos
discutidos na universidade, tendo em vista uma
experiência prática concreta. Envolve uma com-

paração entre teoria e realidade e, tendo em vis-
ta seu caráter acadêmico, requer a utilização de
elementos do processo científico (ROESCH,
1999, p. 119).

Assim, pode-se notar que, no processo do
fazer ciência, se lida sempre com o referencial
teórico e o referencial de realidade, ou seja, teo-
ria e prática, na tentativa de atestar alguma cor-
relação entre as duas.

Mas, como se faz ciência? Indaga e res-
ponde ao mesmo tempo, a autora:

Desta forma, as teorias transformam-se em hi-
póteses por meio de um processo de dedução
lógica. As hipóteses transformam-se em novas
observações por meio da utilização de instrumen-
tos, de amostragem, ou de elaboração de esca-
las. As novas observações podem transformar-
se em novas generalizações empíricas e a hipó-
tese que ocasionou sua construção pode ser
então testada. Os testes podem levar a um novo
resultado, modificação ou rejeição da teoria.

O processo de transformar hipóteses em
observações envolve diversas tentativas de in-
terpretação, de construção de escalas e de
amostragem, por meio dos chamados pilotos. A
cada tentativa, novas observações são pensa-
das ou mesmo realizadas, o que permite ao in-
vestigador julgar quão relevantes são essas no-
vas observações para sua hipótese e também
quão apropriada é sua hipótese, tendo em vista
as observações e generalizações que ela per-
mite fazer.

Ainda, os pesquisadores podem julgar
quão adequados são seus métodos, dadas as
informações que eles desejam transformar. A in-

O processo de pesquisa envolve precisa-
mente teoria e prática. Parte das observa-
ções individuais que são muito específicas
e essencialmente únicas. É preciso sinteti-
zar as observações, por meio de métodos
de mensuração para torná-las mais genéri-
cas. As assim chamadas generalizações
empíricas, por sua vez, podem ser sinteti-
zadas em teorias somente por meio da for-
mação de conceitos, de preposições e da
identificação das relações entre as prepo-
sições. (Ibid).
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venção de uma nova escala, ou instrumentos de
amostragem ou técnicas de interpretação, po-
dem resultar na dedução de novas hipóteses
(ROESCH, 1999).

De acordo com Roesch (Ibid), tem que se
pensar o método científico levando em conside-
ração a diferença entre teorização e realização
de pesquisa empírica; entre os processos lógi-
cos de dedução e de indução.

Os processos dedutivo e indutivo são fa-
ses inseparáveis e complementares da desco-
berta científica. Enquanto o processo dedutivo
está relacionado com o paradigma positivista,
ou ainda denominada pesquisa quantitativa; o
processo indutivo é mais bem explorado pelo
paradigma fenomenológico, ou pesquisa quali-
tativa. Esses paradigmas são reconhecidos
como as duas tradições em ciência (ROESCH,
1999 apud RISK, 2004).

Para uma melhor compreensão faz-se ne-
cessário proceder à análise dessas duas tradi-
ções. Por essa razão, a próxima seção trará um
breve comentário sobre as tendências
(fenomenológica e a positivista) que orientam os
trabalhos de cunho científico.

III – DUAS TENDÊNCIAS

3.1 – Tendência Fenomenológica

O homem ao desenvolver uma pesquisa,
elabora experimentos que além da exploração
de feitos comprovados, insere também, sua ba-
gagem histórica cultural que não poderá ser ne-
gligenciada.

O conteúdo histórico cultural contempla uma
riqueza de informações e costumes que pode-
rão contribuir para o desenvolvimento
aprofundado da pesquisa em andamento. A ten-
dência fenomenológica defende que o homem
está inserido no universo da pesquisa e, assim,
é de grande valor para o desenvolvimento do
experimental, contribuindo com informações e
experiências adquiridas ao longo da sua histó-
ria.

Nessa tendência, não se avaliam dados
estatísticos prevalecendo à maioria, pois é valo-

rizado o indivíduo enquanto pessoa; com suas
particularidades. Nada é negligenciado e acre-
dita-se que as peculiaridades do indivíduo têm
seu devido valor na formulação da pesquisa ex-
perimental.

Segundo ROESCH (1999, p.123) “A tradi-
ção fenomenológica parte da perspectiva de que
o mundo e a realidade não são objetivos e exte-
riores ao homem, mas socialmente construídos
e recebem um significado a partir do homem”.

Nestas palavras, é esclarecido que o ho-
mem é o princípio ativo do seu progresso cientí-
fico-cultural, uma vez que este se desenvolve a
partir das suas necessidades, revelando em seus
experimentos, características próprias. Portanto,
é absolutamente normal que esse mesmo ho-
mem transmita em sua pesquisa, direta ou indi-
retamente, toda a bagagem sócio-cultural herda-
da dos seus antepassados. Só assim será pos-
sível o desenvolvimento da sociedade na qual
está inserido, quando busca pela transformação
do presente, projetar um futuro diferente.

3.2 – Tendência Positivista

Augusto Comte foi o fundador e represen-
tante da filosofia do positivismo. Entre suas obras
estão: Curso de filosofia positiva, Política positi-
va e Catecismo positivo. Na primeira obra,
Comte explana sobre a lei dos três estados, sen-
do eles: o estado teológico, o estado metafísico
e o estado positivo.

Este último consiste na idéia de que, utili-
zando suas próprias palavras:

A explicação dos fatos, reduzida então a
seus termos reais, se resume doravante na liga-
ção estabelecida entre os diversos fenômenos
particulares e alguns fatos gerais, cujo número,

(...) o espírito humano, reconhecendo a
impossibilidade de obter noções absolu-
tas, renuncia a procurar a origem e o des-
tino do universo, a conhecer as causas ín-
timas dos fenômenos, para preocupar-se
unicamente em descobrir, graças ao uso
bem combinado do raciocínio e da obser-
vação, suas leis efetivas, a saber, suas re-
lações invariáveis de sucessão e de
similitude. (COMTE, 1973, p.9)
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o progresso da ciência tende cada vez mais a
diminuir.

O termo positivo designa, o real em oposi-
ção ao imaginário; a certeza em oposição à in-
decisão; o preciso em oposição ao vago. Opõe-
se, deste modo, a formas teológicas ou
metafísicas de explicação do mundo.

Segundo Comte, somente são reais os
conhecimentos dos fatos observados. O estado
positivo é a subordinação dos conceitos à reali-
dade dos fatos. A única forma de racionalidade
válida é a racionalidade científica.

A ciência não pergunta pelos primeiros prin-
cípios ou pelas causas últimas. A ciência des-
creve como são seus objetivos e como funcio-
nam; e volta-se para a tecnologia: “conhecer para
prever, prever para prover”.

A doutrina do positivismo baseia-se princi-
palmente na experimentação científica e empírica
dos fenômenos tantos sociais como filosóficos,
psicológicos, literários e antropológicos, em que
o principal argumento baseia-se na observação.
Essa observação deve ser sempre crítica e com-
parativa.

O pensamento positivista, pregado por
Comte, atem-se à descrição e análise objetiva
da experiência, de modo a compreender as re-
lações que se travam entre os fenômenos obser-
vados. O positivismo opõe-se, deste modo, a
toda elaboração metafísica, ao idealismo, ao
pensamento hipotético-especulativo e a qualquer
modalidade de apreensão intuitiva.

A pesquisa, no positivismo, passa a ser
conhecida como um modo de geração de conhe-
cimento objetivo, controladas por regras preci-
sas e rígidos critérios de ação, garantindo a neu-
tralidade do pesquisador em relação ao
pesquisado. Sendo o rigor nos procedimentos,
atribuídos exclusivamente a utilização de testes
matemáticos (COMTE, 1973).

Baseando-se nas teses do positivismo, a
metodologia científica formalizou-se perante al-
gumas posições-chave, entre as quais convém
destacar as seguintes:

§ O conhecimento científico fecundo é aque-
le baseado em fatos, em eventos colhidos no
mundo empírico;
§ Para que se possa ter certeza do conheci-
mento é necessário que haja verificação das hi-
póteses, empregando-se as mais diversas téc-
nicas para o uso de testes, e que se chegue à
formulação de leis. O tipo de certeza é o forneci-
do pelas ciências experimentais.
§ O procedimento científico deve-se ater sem-
pre ao contato com a experiência do mundo
empírico, a fim de evitar o verbalismo e o erro.
A filosofia positivista caracteriza-se pela valori-
zação exclusiva dos dados, tais como são
coletados e observados pela experimentação, e
o procedimento metodológico padrão é o repre-
sentado pelas ciências físicas.

Inúmeros filósofos foram contrários ao
positivismo. Os antipositivistas são adeptos de
uma distinção entre as Ciências Humanas e as
Ciências Naturais. O modo explicativo seria ca-
racterístico das Ciências Naturais, que procura
o relacionamento causal entre os fenômenos. Já
nas Ciências Humanas a compreensão seria o
modo típico de proceder, esta não estuda fatos
que possam ser explicados propriamente, mas
visa aos processos dinâmicos da experiência
humana, e procura extrair deles o seu sentido.

Pode-se, assim,  constatar que o
positivismo adota um papel impeditivo quando
inibe a auto-reflexão da pesquisa, em termos de
teoria do conhecimento.

IV – PESQUISA

No meio acadêmico, o aluno depara-se
com a necessidade de adquirir novos conheci-
mentos a fim de agregar valores ao seu intelecto
e com isso ser capaz de desenvolver novos co-
nhecimentos. Uma das principais ferramentas
que possibilita a busca desses conhecimentos
é a pesquisa.

Segundo Ferreira (1977, p.364), o ato de
empregarem meios a fim de chegar ao conheci-
mento da verdade transparente resume-se na
palavra “Pesquisar”.

Portanto, realizar uma pesquisa é ir de en-
contro com informações objetivando um explíci-
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to esclarecimento conforme a realidade que nos
cerca ou apenas uma certeza absoluta sobre al-
gum assunto.

Petruci (1950, p.25) relata que:

Na busca insaciável de informações e de
conhecimentos, o indivíduo se depara com situ-
ações que fazem com que ele crie e desenvolva
um encadeamento lógico de pensamentos, tor-
nando imprescindível a construção de novos co-
nhecimentos.

Cervo (2002, p.64) fala que:

Desta forma, o aluno do meio acadêmico,
que difere de qualquer outro pesquisador profis-
sional, criará uma experiência no decorrer da
pesquisa, sempre seguindo um objetivo claro a
fim de desenvolver um trabalho conclusivo.
Dentro de uma metodologia, existem dois tipos
de pesquisas capazes de auxiliar na busca de
conhecimentos. São eles: a pesquisa quantitati-
va e a qualitativa.

4.1 – Pesquisa Quantitativa

A primeira razão para se conduzir uma Pes-
quisa Quantitativa é descobrir quantas pessoas
de uma determinada população compartilham
uma característica ou um grupo de característi-
cas. Ela é especialmente projetada para gerar
medidas precisas e confiáveis que permitam
uma análise estatística. No meio acadêmico, o
aluno pode utilizá-la mediante o seu objetivo fi-
nal de busca de informações, ou seja, caso ele
deseje informações probabilísticas a respeito de
determinado assunto, resultando em números
exatos.

Conforme informações adquiridas no Ethos
– Instituto de Pesquisa Aplicada (http://
www.ethos.com.br/, acesso em 12/06/05) a Pes-

A pesquisa está relacionada diretamente
com a produção do conhecimento e é fruto
do desenvolvimento da capacidade de ra-
ciocínio do homem, no enfrentamento dos
inúmeros problemas e obstáculos. A curio-
sidade e a necessidade de conhecer, ex-
plicar o novo fazer com que à investigação
cientifica se desenvolva.

(...) a pesquisa, conforme a qualificação do
investigador, terá objetivos e resultados di-
ferentes. O estudante universitário que se
inicia na pesquisa e o pesquisador profis-
sional já amadurecido e integrado em uma
equipe de investigação terão objetivos dis-
tintos, de acordo com a habilitação de cada
um.

quisa Quantitativa é apropriada para medir tanto
opiniões, atitudes e preferências como compor-
tamentos. Ela é capaz de buscar informações
diversas, tais como saber quantas pessoas usam
um produto ou serviço ou têm interesse em um
novo conceito de produto. Ela também é usada
para medir um mercado, estimar o potencial ou
volume de um negócio e para medir o tamanho e
a importância de segmentos de mercado.

Esta técnica de pesquisa também deve ser
usada quando se quer determinar o perfil de um
grupo de pessoas, baseando-se em caracterís-
ticas que elas têm em comum (como
demográficas, por exemplo). Por meio de técni-
cas estatísticas avançadas inferenciais, ela pode
criar modelos capazes de predizer se uma pes-
soa terá uma determinada opinião ou agirá de
determinada forma, com base em características
observáveis.

A pesquisa quantitativa deve ser de com-
preensão fácil, objetiva, feita com qualidade e a
quantidade de amostras necessárias para alcan-
çar o objetivo esperado. Ela não é apropriada e
nem tem custo razoável para compreender “por-
quês”. As questões devem ser diretas e facilmente
quantificáveis e, a amostra deve ser grande o
suficiente para possibilitar uma análise estatísti-
ca confiável.

Segundo Tagliacarne (1989):

Os trabalhos de pesquisas quantitativas
baseiam-se na aplicação de métodos ci-
entíficos, para a busca e reunião dos da-
dos, bem como na forma de apresentação
dos resultados. Todo este processo de
apreensão e manuseio de dados vem pas-
sando ao longo do tempo por inúmeros
ajustamentos, na instituição e adoção de
várias técnicas, que hoje permitem produ-
zir e visualizar uma quantidade imensa de
informações.



30

Com o passar dos tempos, a realização de
uma pesquisa quantitativa traz cada vez mais in-
formações, sobre o seu objetivo, assim, alcan-
çando o resultado esperado.
Na política, a pesquisa eleitoral quantitativa tor-
nou-se bastante conhecida pelo trabalho dirigi-
do em busca do grau de polarização dos candi-
datos, por faixa etária, sexo, distribuição geográ-
fica, renda, etc. Estes têm sido os dados mais
divulgados pelos meios de comunicação, quan-
do o enfoque principal se preocupa em informar
quais candidatos se destacam, e em que inten-
sidade, expressada por meios dos índices de
intenção de voto.

Conforme Almeida (1996, p.21) “a preocu-
pação se concentra em saber quem está na fren-
te e com quantos pontos”. Como os meios de
comunicação, nas últimas eleições, têm traba-
lhado amplamente com seus resultados, explo-
rando demais o assunto em suas pautas, as pes-
quisas de intenção de voto passaram a ser ab-
sorvida pela população.

4.2 – Pesquisa Qualitativa

O motivo principal pelo qual opta-se pela
realização de uma pesquisa de teor qualitativo é
à busca de informações provenientes de análi-
ses de certas situações ou de fontes, a fim de
obter esclarecimentos sobre determinados as-
suntos. Por meio desta pesquisa, o aluno que
busca enriquecer seu intelecto, consegue con-
cluir algumas questões e justificar determinadas
ações das quais fazem parte de uma linha de
raciocínio lógico.

Segundo Petruci (1950, p.27), a pesquisa
qualitativa é aquela que:

Por meio de uma pesquisa qualitativa é
possível compreender um ambiente confuso de-
monstrado pelo comportamento humano em so-
ciedade, pois esse, por sua vez, não pode ser
quantificado, mas sim classificado e posterior-
mente analisado.

A pesquisa qualitativa parte do pressupos-
to de que estudar e pesquisar equipara-se ao
ato de desvendar, ganhar a compreensão mais
exata do objeto, percebendo suas relações com
outros objetos.

Por intermédio desta abordagem, o aca-
dêmico conhece, afirma, nega e constrói a partir
de concepções teóricas, da ação prática, expe-
rimental, em sua vida cotidiana, produzindo o seu
próprio conhecimento.

Na abordagem qualitativa, entende-se que
os seres humanos constroem o seu próprio co-
nhecimento, como sujeitos autônomos, mas para
isso precisam relacionar esses conhecimentos
com a sua realidade.

Segundo Risk (2005, p.47), existem estra-
tégias que possibilitam a realização de pesqui-
sas qualitativas, tais elas como o Estudo de
Caso, que visa analisar acontecimentos atuais,
e a Pesquisa-ação, que habilita o pesquisador
a adquirir informações construindo teorias para
as práticas cotidianas de determinadas socie-
dades. Portanto, a escolha de uma estratégia de
pesquisa é um ponto importante para a realiza-
ção da mesma, pois além de enriquecer o co-
nhecimento, facilita determinadas situações que
o aluno depara-se no decorrer de seu aprendi-
zado.

V – CONCLUSÃO

Os elementos que são incorporados ao pro-
cesso de construção do trabalho científico são
fundamentais na comparação entre teoria e rea-
lidade, na medida em que servem como fonte
para analisar e debater os modelos e conceitos
discutidos na universidade, quando se trata de
combinar teoria e prática.

Assim, faz-se necessário trabalhar com hi-
póteses, num processo de dedução lógica, que
leva ao campo das experiências empíricas a fim
de testá-las, resultando na confirmação ou não,
modificando ou rejeitando a teoria inicial.

Para que se possa trabalhar melhor essas
hipóteses dentro de um trabalho científico com
formato acadêmico, é necessário delimitar o
tema, identificar o problema que a pesquisa se
propõe a investigar e, assim, estabelecer o uni-

Descreve a complexidade de uma deter-
minada hipótese ou problema, analisando
a interação de certas variáveis, compreen-
dendo e classificando processos dinâmi-
cos experimentados por grupos sociais.
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verso de pesquisa, sua amostragem, e então
optar pelas tradições (positivista e
fenomenológica) que nortearão à busca de in-
formações, bem como as técnicas mais apropri-
adas para a coleta de dados (pesquisas quanti-
tativas e qualitativas).Por se tratar de um traba-
lho cientifico que se torna público, é obrigatório
seguir padrões pré-estabelecidos pelas normas
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas) para que proporcione uma compreensão
geral do desenvolvimento do tema,  a sua valida-
ção e o seu reconhecimento científico.

Por tudo que se abordou acerca de
metodologia da pesquisa do trabalho científico
e sua importância para o meio acadêmico, é
possível concluir que esta é uma preciosa ferra-
menta que corrobora no desenvolvimento do pro-
cesso científico, tendo em vista que contribui para
a organicidade do conteúdo e da forma dos tra-
balhos científicos, ou seja,  qualificando e refe-
rendando a produção do conhecimento. Ainda,
permite ao discente, quando da conclusão do seu
estudo, visualizar toda a dimensão de sua obra,
agregando valor a si próprio e a todos aqueles
que tiverem contato com esta.
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I - INTRODUÇÃO

Este estudo tem por objetivo mostrar a im-
portância do seminário como Metodologia do
Ensino Superior, podendo ser usado como ma-
terial didático que propicia condições de
autocompreensão sobre a mensagem principal
do assunto a ser apresentado, possibilitando
uma análise crítica e uma discussão com refle-
xões pessoais para todos os participantes.

Esta atividade didática propicia aos aca-
dêmicos, grande oportunidade no desenvolvimen-
to de suas habilidades e competências na área
do conhecimento, podendo também ser utiliza-
da em vários segmentos de negócio, principal-
mente na área de Administração.

Para facilitar o desenvolvimento do semi-
nário, serão apresentadas normas básicas com
a finalidade de auxiliar os acadêmicos em rela-
ção à sua elaboração e futura apresentação ao
grupo. O objetivo maior do seminário é envolver
todos os participantes em uma reflexão
aprofundada e crítica sobre determinado tema.

II - DIRETRIZES PARA A REALIZAÇÃO DE UM
SEMINÁRIO

2.1 - Objetivos

O seminário, para ter seu objetivo alcança-
do, deve levar os participantes a um contato ínti-
mo com o texto, conduzindo-os a reflexão e com-
preensão da mensagem do tema, propiciando a
discussão do problema-chave entre os presen-
tes.

Para Severino (2002, p. 63):

“O objetivo último de um seminário é levar
todos os participantes a uma reflexão
aprofundada de determinado problema, a
partir de textos e em equipe. O seminário

EXERCITANDO O SEMINÁRIO COMO UMA METODOLOGIA DO ENSINO
SUPERIOR

Artigo produzido para o curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” da Faculdade Fleming, pelos alunos: Alexandre Benato,
Ângela Aparecida Peguin, Celso Beltramini, Douglair Aparecida Buzato, Márcia Eliana Bertolini Benato

é considerado aqui como um método de
estudo e atividade didática específica de
cursos universitários”

Pode-se então observar, que a participa-
ção de todos é muito importante para que os
seminários tenham seu objetivo principal alcan-
çado, pois envolve reflexão e análise crítica so-
bre determinado assunto levantado.

Para se alcançar os objetivos, devem ser
elaboradas etapas, de acordo com as diretrizes
da leitura analítica, devendo posteriormente le-
var todos os participantes do grupo a uma pro-
funda análise contextual do tema a ser discutido.
Este processo  inicia-se pela definição do rotei-
ro didático.

2.2 - Texto Roteiro Didático

O coordenador de um seminário deve pre-
parar, antecipadamente, por meio de uma pes-
quisa sistemática, todo material que será utiliza-
do na apresentação e distribuí-lo entre os parti-
cipantes do grupo, visando a uma participação
integrada e dinâmica de todos os envolvidos. A
esse procedimento dá-se o nome de Texto Ro-
teiro Didático.

2.2.1- Material a ser apresentado previamen-
te pelo coordenador

· Apresentação da temática do seminário;
· Breve visão de conjunto da unidade;
· Esquema geral do texto.

Durante o processo, o coordenador deve-
rá apresentar as várias etapas do texto estuda-
do e os assuntos a serem abordados. Para rea-
lizar este esquema, deve-se dividir o texto,
intitulando os vários temas tratados.



33

A elaboração dos principais conceitos, idéi-
as e doutrinas do texto deverá ser uma tarefa de
documentação, feita por meio de análise
contextual, e realizada de acordo com a técnica
da realização.

O roteiro de leitura deverá conter a análise
temática expressando fundamentalmente a ex-
posição do raciocínio do autor.

A problematização deverá levantar ques-
tões importantes para discussão da idéias ex-
postas no texto, devendo apresentar contextos
problematizadores que provoquem o raciocínio
argumentativo dos participantes.

Roesch (1999, p. 109) cita:

Roesch quando recorre a Severino, enfatiza
o passo-a-passo das etapas que envolvem todo
o processo de estudo para que se realize uma
apresentação de seminário, ressaltando princi-
palmente a importância da participação de to-
dos, nesse tipo de trabalho.

A orientação bibliográfica do texto deverá
oferecer a bibliografia especializada sobre o
assunto tratado, acrescentando informações so-
bre o conteúdo dos mesmos, sobretudo aquelas
passagens relacionadas com o tema da unida-
de. Deverá assinalar os textos específicos con-
sultados pelo responsável, durante sua pesqui-
sa, para a apresentação do seminário.

2.3 - Texto Roteiro Interpretativo

O Coordenador, como forma alternativa,
objetivando simplificar o processo de estudo e
reflexão do grupo, poderá elaborar um texto ro-
teiro interpretativo desenvolvido intencionalmen-
te, levando a uma reflexão que, quanto mais pes-
soal for, maior contribuição dará ao grupo.

Severino (1976) explora em detalhe o pro-
cesso de leitura. Ele recomenda que inici-
almente o leitor estabeleça uma “unidade
de leitura” (um capítulo, uma seção) e a
partir daí prossiga através de quatro eta-
pas de abordagem do texto: análise textu-
al, análise temática, análise interpretativa
e problematização.

Severino (apud RISK, 2005, p. 63), define:

Pode-se concluir, então, que os participan-
tes deverão estar municiados de compreensão
sobre o assunto, para que o encontro não se
transforme em uma aula expositiva e que não
gere nenhuma distorção em relação à compre-
ensão do tema, podendo, assim, discutirem o
assunto com o expositor ao final da apresenta-
ção.

2.4 - Texto Roteiro de Questões

Uma outra forma de se conduzir um semi-
nário, é por meio do texto roteiro de questões,
em que todos os participantes deverão ler um
texto base comum seguido de um conjunto de
questões devidamente formuladas, levando to-
dos a reflexão e pesquisa sobre o tema levanta-
do.

III – ORIENTAÇÃO PARA A PREPARAÇÃO DO
SEMINÁRIO

O texto roteiro facilita a participação no
seminário, propiciando um empenho coletivo
entre todos os envolvidos e o coordenador do
seminário, para que todos tenham possibilidade
de promoverem um debate de qualidade, levan-
tando problemas temáticos e interpretativos para
a discussão geral, exigindo esclarecimentos e
explicações do coordenador e dos demais par-
ticipantes, sobre suas tomadas de posição no
dia da apresentação.

A preparação de um seminário poderá ser
dividida em 3 etapas:

1 - Leitura do texto básico e do texto complemen-
tar;
2 – Leitura analítica do texto básico;

Esse tipo de texto-roteiro tem
potencialidade para alimentar um seminá-
rio, mas o seminário para ser fecundo exi-
ge preparação dos participantes para o en-
contro de classe. Daí a necessidade, nos
quadros   do desenvolvimento de um cur-
so, que os demais participantes também
leiam, analisem e aprofundem o texto bá-
sico ou os escritos que componham a bi-
bliografia para a abordagem da problemá-
tica do seminário.
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3 – Leitura de documentação do texto roteiro do
seminário.

Estas três abordagens deverão são feitas de
modo que se completem mutuamente.

IV - ESQUEMA GERAL DE DESENVOLVI-
MENTO DO SEMINÁRIO

Para que o seminário tenha um efeito posi-
tivo, é necessário no momento de sua  realiza-
ção,  que  todo o grupo assuma  responsabilida-
des, trabalhando em conjunto e seguindo as eta-
pas abaixo descritas:

- A introdução do Seminário deverá ser realiza-
da pelo professor.
- A apresentação do Seminário deverá ser feita
pelo coordenador pontuando:

- as tarefas a serem cumpridas no dia, ori-
entações aos participantes durante a
realização do seminário e o cronograma das ati-
vidades que serão realizadas;

· breve introdução para a localização do
tema do seminário;

· esclarecimentos relacionados ao texto
roteiro, fazendo-se uma revisão de leitura para
tirar as dúvidas referentes ao texto.
- Execução coordenada pelo responsável das
várias atividades executadas pelos participantes,
conforme dinâmica definida pelo modelo de se-
minário escolhido pelo coordenador.
- Apresentação introdutória à discussão geral da
reflexão pessoal, pelo coordenador.
- Síntese final de responsabilidade do professor.

V - CONCLUSÃO

Os seminários propiciam aos participantes
uma reflexão crítica sobre determinado assunto,
por meio de textos elaborados e discutidos em
grupo, abordando temas com encadeamentos
lógicos, devendo o professor, atuar apenas como
supervisor e orientador dos trabalhos.

Quando se estenderem por mais de duas
horas, deve-se fazer uma programação de inter-
valo para que a apresentação não se torne can-
sativa.

Após estudo das referências bibliográficas,
chega-se ao entendimento de que o seminário,
quando aplicado seguindo as diretrizes preconi-

zadas nesse trabalho, poderá propiciar o
aprofundamento da análise dos temas aborda-
dos, principalmente nos meios acadêmicos,
como uma metodologia avançada de estudo.

Fica evidenciada a sua importância como
método que permite a perfeita interpretação do
texto pelos participantes, ao propiciar a formula-
ção de perguntas articuladas com o assunto dis-
cutido, proporcionando uma discussão coeren-
te. Por fim, apresenta-se viável a utilização do
Seminário no meio acadêmico, devido a sua
capacidade de induzir todos os participantes a
uma reflexão individual e crítica, como ferramen-
ta didática que ajuda a disciplinar, estruturar e
roteirizar o estudo de qualquer tema que se abor-
de, além de contribuir  para o aprimoramento da
arte de falar em público, desenvolvendo raciocí-
nio lógico na defesa dos argumentos conceptuais
apresentados.

Conclui-se, portanto, que o uso do Semi-
nário como Metodologia do Ensino Superior fa-
vorece a produção do conhecimento, quando ins-
tiga o acadêmico à pesquisa e análise de diver-
sos temas, extraindo dessa dinâmica seu pró-
prio saber.
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I - INTRODUÇÃO

A Era do Conhecimento, em que o mundo
está submetido na atualidade, caracteriza-se
pelo império da velocidade da informação, dos
avanços tecnológicos e das mudanças.

O mundo empresarial se transforma rápi-
do e radicalmente, e o que antes era usual pas-
sa a ser questionado e refletido, incluindo-se as
técnicas tradicionais de administração. Preocu-
padas com a competitividade e a qualidade de
produtos e serviços, as empresas modernas pro-
curam aprimorar suas Políticas de RH (Recursos
Humanos).

No entanto, é preciso considerar os dife-
rentes graus de aprendizagem e desenvolvimen-
to em que se encontram as empresas inseridas
no presente cenário econômico, pois suas políti-
cas internas de RH são compreendidas e apli-
cadas, segundo os estágios em que se encon-
tram.

Para melhor entender a complexidade da
atualidade, serão elencadas as principais mu-
danças, no âmbito econômico e empresarial que
refletem a Era do Conhecimento:
- Descobertas tecnológicas: atualmente as des-
cobertas tecnológicas avançam com uma rapi-
dez espantosa; antigamente ocorriam em perío-
dos mais duradouros, de longos anos.
- Transposição da economia “setorial” para eco-
nomia “global”: essa mudança impôs às empre-
sas a busca constante pelo aumento da produti-
vidade e da qualidade de seus produtos / servi-
ços, uma vez que a concorrência local ou regio-
nal passa a ser de âmbito global;
- Transposição da “visão reducionista” para a
“visão holística”: substituição do trabalho frag-
mentado e da instituição de departamentos es-
tanques na organização pelo trabalho em equi-
pes sinérgicas e integradas pela visão sistêmica
que traduz o caráter holístico;
- Qualidade: consumidores mais exigentes e in-

A IMPORTÂNCIA DO PROCESSO DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE CARGOS E SALÁRIOS
PARA A APLICAÇÃO CORRETA DOS RECURSOS HUMANOS
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ternacionais obrigam as empresas a manter ní-
veis consideráveis de seus produtos / serviços
visando manter-se competitivo no mercado ao
mesmo tempo em que buscam a certificação in-
ternacional (ISO) com vistas à padronização
exigida pelas normas da ABNT;
- Transição do conceito de consumidor para cli-
ente: implica no reconhecimento da necessida-
de de fidelizar o consumidor, quando busca
satisfazê-lo nas suas necessidades e expectati-
vas tornando-o cliente permanente e não consu-
midor esporádico.

Diante do cenário econômico apresentado,
faz-se necessária uma análise mais acurada
acerca da Administração de Recursos Humanos
e de suas políticas. Sendo assim, a Administra-
ção de Recursos Humanos consiste no planeja-
mento, na organização, no desenvolvimento, na
coordenação e no controle de técnicas que pro-
movem a eficiência do trabalho do corpo de co-
laboradores da organização.

As empresas atendem as atividades cita-
das, de planejamento, desenvolvimento e  con-
trole, por meio do estabelecimento de políticas
internas. Portanto, as políticas surgem em fun-
ção da racionalidade, filosofia e cultura
organizacional. São concebidas para dirigir fun-
ções e assegurar que essas sejam desempenha-
das de acordo com os objetivos desejados, ou
seja, as políticas são guias para a ação.

A Política de Recursos Humanos compre-
ende a relação organização-colaborador, preven-
do as maneiras como a primeira pretende lidar
com a segunda, visando à concretização de seus
objetivos organizacionais e proporcionando, aos
membros colaboradores, o alcance de seus ob-
jetivos individuais.

As Políticas de Recursos Humanos abran-
gem os seguintes aspectos:
- Políticas de Provisão: objetiva decidir quem irá
trabalhar na organização. Orienta a
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operacionalização das atividades de pesquisa
de mercado, recrutamento e seleção de pesso-
as;
- Políticas de Aplicação: objetiva identificar o que
as pessoas farão na organização, essas políti-
cas delineiam os processos de descrição, análi-
se, integração de cargos e avaliação de desem-
penho;
- Políticas de Manutenção: pressupõe a manu-
tenção das pessoas na organização, compreen-
dem as atividades de remuneração e compen-
sação, benefícios e serviços sociais, higiene e
segurança do trabalho e relações sindicais;
- Políticas de Desenvolvimento: com vista a pre-
parar e desenvolver pessoas, às políticas orien-
tam as atividades de treinamento e desenvolvi-
mento organizacional;
- Políticas de Monitoramento: com o objetivo de
identificar o que são e o que fazem as pessoas
da organização, essas políticas operacionalizam
as atividades de sistema de informação, atuali-
zando o banco de dados, controles, freqüências,
produtividades e balanço social.

Neste trabalho é ênfase recai sobre as po-
líticas de aplicação e manutenção. Especifica-
mente trata da administração de cargos e salári-
os. Porém, é importante ressaltar que todos os
processos compreendidos por essas duas polí-
ticas, se bem elaborados e desenvolvidos cor-
retamente colaboram com as demais políticas
para a otimização dos Recursos Humanos.

Acredita-se que a administração eficiente
dos processos relacionados a Cargos e Salári-
os focada na melhoria da produtividade, da qua-
lidade de produtos / serviços e imbuída de ide-
ais de justiça, promovem ganhos equânimes para
trabalhadores, empresários, país e população.

II - ANÁLISE DE CARGOS

2.1 - Conhecendo as terminologias

Segundo Pontes (2003), em sua obra
intitulada Administração de Cargos e Salários,
define-se:
- Tarefa: atividade executada por um indivíduo
na organização;
- Função: agregado de tarefas atribuídas a cada
indivíduo na organização;

A preocupação básica era aumentar a pro-
dutividade da empresa por meio do aumento
de eficiência do nível ocupacional, isto é, no

- Cargo: conjunto de funções substancialmente
idênticas quanto à natureza das tarefas executa-
das e às especificações exigidas dos ocupan-
tes;
- Análise de Cargo: é o estudo que se faz para
colimar informações sobre as tarefas componen-
tes do cargo e as especificações exigidas do seu
ocupante. Da análise resulta a descrição e
especificação do cargo;
- Descrição de Cargo: é o relato das tarefas des-
critas de forma organizada;
- Especificação de Cargo: é o relato dos requisi-
tos, responsabilidades e incômodos impostos ao
ocupante do cargo;
- Grupo Ocupacional: é o conjunto de cargos que
se assemelham quanto à natureza do trabalho;
- Salário: demonstração objetiva do quanto à
empresa valoriza o trabalho de seu funcionário.

Explicitados os conceitos passa-se então
a analisar como se deu historicamente a cons-
trução do conceito de desenhos de cargos.

2.2 - Evolução Histórica do Conceito de De-
senho de Cargos

A necessidade de estabelecimento de car-
gos na constituição das empresas inicia-se na
Administração Científica, na era Taylorista, nos
primórdios da industrialização mundial. Em meio
ao processo do êxodo rural promovido pelo pro-
cesso de industrialização em fins do século XIX
e início do século XX, ficou evidenciada a ne-
cessidade da instalação de uma gestão com
base na simplificação de tarefas e divisão de
cargos. Tem início a abordagem científica da
Administração, por meio do seu principal repre-
sentante.

2.2.1 - Era Clássica

A Era Clássica aflora em meados de 1905,
nos Estados Unidos, com a figura de Taylor que
por meio da análise do estudo dos tempos e
movimentos constituiu a implantação de uma
estrutura com a divisão de cargos.

    Segundo Chiavenato (2000, p. 45):
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nível dos operários. Daí a ênfase na análi-
se e na divisão do trabalho operário, uma
vez que as tarefas do cargo e o ocupante
constituíam a unidade fundamental da or-
ganização.

De acordo com a visão taylorista, o homem
deveria trabalhar e aumentar sua produtividade,
desenvolvendo atividades simplificadas. A mão-
de-obra operária absorvida pelas empresas era
fruto do êxodo rural, logo, não detinha conheci-
mentos acerca do novo trabalho e, tampouco,
capacitação cultural ou organização sindical.
Essas condições definiram a política empresari-
al da época de pouca valorização ao operário e,
este por sua vez, aceitava as condições impos-
tas, uma vez que se sentia acuado, sem meios
de promover a sua sobrevivência.

A baixa qualificação dos operários deter-
minou a simplicidade das tarefas no desenho de
cargos, que institui a departamentalização funci-
onal, com a criação da figura de um supervisor
técnico com vários operários subordinados.

Segundo Chiavenato (2000, p. 60), “dese-
nhar um cargo é especificar seu conteúdo (tare-
fas), os métodos de executar as tarefas e as re-
lações com os demais cargos existentes”. O de-
senho de cargos é a maneira pela qual um cargo
é criado, projetado e combinado com outros car-
gos para execução das tarefas.

Os cargos e os salários eram medidos pela
produtividade e pela separação básica entre
pensantes e executores, classificando os
pensantes como o corpo técnico que detinha o
conhecimento e os executores, centenas de ope-
rários que executavam tarefas simples com mo-
vimentos repetitivos.

Observa-se assim a existência de um
organograma verticalizado, caracterizado pela
departamentalização e centralização de deci-
sões, que ficavam a cargo dos supervisores, com
experiência e conhecimento técnico. A eles fica-
vam subordinados todos os operários. Nos mo-
mentos de dificuldades, o operário deveria pro-
curar pelo supervisor responsável pela área onde
o problema ocorria. Esse tipo de
departamentalização nem sempre é o mais efi-
ciente, pois uma vez que o operário, não é in-

Figura 1: Departamentalização Funcional

centivado a questionar, ele poderá optar por bus-
car ajuda ao supervisor inadequado à questão.

Adotar a simplificação no desenho de car-
gos, segundo Chiavenato (2000:60):

Idealizaram o homem movido pelo dinhei-
ro, o salário era o motivo que fazia com que os
trabalhadores produzissem para a empresa. Do
ponto de vista de Taylor, esta situação seria per-
manente, portanto, a paz nas empresas e a sua
eficiência, estariam garantidas. Porém, o homem
necessitava satisfazer outras necessidades além
da sua remuneração. Essas necessidades aca-
baram sendo satisfeitas, com o passar do tem-
po, e outras foram surgindo, demonstrando o grau
de complexidade do homem, até então entendi-
do como um apêndice da máquina.

Em linhas gerais, a concepção taylorista,
de domínio completo do homem, com relação as
suas tarefas somente foi possível enquanto tra-
tou do homem simplista, expulso da agricultura e
assustado com as grandes fábricas. Foi possí-
vel, enquanto não havia a organização humana
(sindicatos), e o domínio das tarefas
simplificadas.

Segundo Chiavenato (2000, p. 75),

possibilita alguns benefícios como à admis-
são de empregados com qualificações mí-
nimas e salários menores; redução dos
custos de produção; minimizando custos de
treinamento, redução de erros de execução
e re-trabalho, facilidade de supervisão, per-
mitindo que um supervisor controle um nú-
mero maior de subordinados, aumentando
a eficiência dos trabalhadores, permitindo
maior produtividade.
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Aceitar o modelo taylorista, de divisão dos
cargos seria desprezar a prerrogativa de ambi-
ente aberto, ignorar o desenvolvimento humano
e tecnológico.
O desenvolvimento se dá ao longo da história,
numa demonstração inequívoca do seu potenci-
al cognitivo, que uma vez explorado, transmite
segurança e ascensão da auto-estima, reforçan-
do o sentimento de capacidade.

Por Elton Mayo, precursor da Escola das
Relações Humanas, surgiu à perspectiva do ho-
mem social, propiciando a utilização de novas
técnicas como as de motivação e liderança apli-
cada ao gerenciamento das pessoas que inte-
gram a organização. (CHIVENATO, 2000). As
pessoas passaram a ser gerenciada por outras
que, além da capacidade técnica, deveriam tam-
bém empregar os conhecimentos da psicologia,
para liderar o grupo, de maneira a fazê-lo produ-
zir mais e melhor.

O ato de administrar passou a envolver
emocional e intelectualmente os funcionários da
organização. Nessa ótica, há certo grau de dife-
renciação entre os cargos e a necessidade de
um estudo mais detalhado e aprimorado na divi-
são dos cargos, pois não se avalia apenas ca-
pacidade técnica, mas também o emprego da
psicologia.

No modelo de Mayo, o operário deixou de
ser a máquina, vista pelos olhos de Taylor.  Esse
novo modelo apresentou uma tendência de
humanizar empresas, refletindo a integração do
homem com o ambiente de trabalho, demons-
trando que os operários, além do dinheiro, pos-
suem outras necessidades, entre elas, a satisfa-
ção pessoal em pertencer a uma sociedade.

2.2.2 - Modernidade

O desenvolvimento humano acompanha os
acontecimentos históricos. Por exemplo, as guer-
ras ou as devassas ambientais permitiram e con-

a simplicidade na divisão dos cargos ba-
seia-se na presunção de que a tecnologia
utilizada permanecerá inalterada o tempo
suficiente para compensar o investimento
de tempo, dinheiro e esforço aplicado à
análise e ao estudo do trabalho.

para que possa existir ambiente motivador
no seio da administração, pessoas integra-
das e produtivas, são necessários planos
adequados de Recursos Humanos. O pla-
no básico, o carro-chefe é sem dúvida, o
de cargos e salários, porque sem ele difi-
cilmente os demais planos de desenvolvi-
mento funcionam.

tinuam a permitir ao homem, testar seus conhe-
cimentos e inovar. O homem criou as técnicas
aplicadas para a guerra e as aproveitou nas or-
ganizações. Hoje, a tecnologia é um diferencial
que as empresas e os países tendem a explorar
para se fortalecerem e obter vantagem competi-
tiva.

A tecnologia é desenvolvida por meio do
empenho humano. Por tudo isso, o homem tor-
nou-se apreciado e complexo nos estudos da
administração. No passado era inferior a máqui-
na, hoje, é o ativo fundamental da empresa que
desenvolve máquinas e multiplica recursos.

Diante dessa nova situação, não é possí-
vel manter as mesmas características simplistas
de Taylor, na constituição dos cargos, pois, as-
sim sendo, agiria contra o desenvolvimento e a
tecnologia. A remuneração, por si só, não é o
bastante para estimular o interesse do homem a
buscar avanços e melhorias para sua empresa
ou país, se os resultados não lhe reservarem al-
guma recompensa, entre elas, a ascensão pro-
fissional.

Segundo Pontes (2002, p. 27):

A gestão de pessoas, ou do capital intelectual
da empresa, despertada com a modernidade, no
advento da tecnologia da informação, tem a res-
ponsabilidade de zelar pelas pessoas que com-
preendem o capital intelectual da empresa. De
nada vale o capital, se não houver bons adminis-
tradores. Conseqüentemente, a tarefa de admi-
nistrar cargos e salários é uma garantia da
longevidade da empresa.

Pontes (2002, p. 41) salienta: “as descri-
ções e especificações de cargos fornecem o ali-
cerce firme para a avaliação dos cargos da qual
resultará a fixação dos salários internamente
coerentes”.
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Na modernidade, o homem torna-se mais
exigente e valorizado, a divisão das responsabi-
lidades recebeu critérios inimagináveis no pas-
sado, entre eles o reconhecimento das variáveis
psicológicas, responsáveis pelas diferenças pes-
soais e características próprias que fazem com
que nem todas as pessoas estejam preparadas
para ocupar determinados cargos. Desse enten-
dimento, surge a necessidade do estudo deta-
lhado do cargo, por meio  da análise, descrição
e sua especificação.

2.3 - Funções de Análise, Descrição e
Especificação de Cargos

Sabe-se, atualmente, que as organizações
buscam o melhor, ou seja, quando se fala de pes-
soas, o objetivo é colocar os indivíduos certos
nos locais certos. Mediante a segmentação do
trabalho e a especialização funcional, as neces-
sidades do setor de Recursos Humanos para
empresa são estabelecidas por meio da análi-
se, descrição e especificações dos cargos.

No entendimento de Pontes (2003, p.27),

Por meio da análise seguida de suas descrições
e especificações, consegue-se iniciar a monta-
gem de uma estrutura de cargos de forma orga-
nizada, visando atender as necessidades da or-
ganização. Possibilita a criação de um plano de
cargos e salários que, uma vez implementado da
forma correta, é capaz de tornar o ambiente de
trabalho muito melhor e mais produtivo, fazendo
com que os funcionários fiquem cientes de suas
responsabilidades e funções. Desse modo, as
análises, descrições e especificações de cargos
corroboram com a organização quando estabe-
lece uma estrutura visando o melhor aproveita-

Uma análise de cargos baseia-se em um
estudo de grupos de tarefas que compõem
o cargo e suas devidas especificações
exigidas pelo ocupante. A descrição e
especificação são os passos seguintes,
tendo a função de aprofundar em informa-
ções no que diz respeito aos cargos, ou
seja, como a descrição das tarefas, dos re-
quisitos, das responsabilidades e das difi-
culdades relacionados ao cargo.

Após a implantação do programa de car-
gos e salários é que devem ser implanta-
dos os planos de carreira, treinamento e
desenvolvimento, avaliação de desempe-
nho e potencial e planejamento de Recur-
sos Humanos.

mento dos funcionários e de suas habilidades.

Pontes (ibid) ressalta:

A implantação do plano de cargos e salários,
além de possibilitar estes outros planos, é ca-
paz de solucionar vários outros problemas en-
contrados na área de Recursos Humanos, tais
como:
· Definição do perfil de um indivíduo que se en-
caixa em determinado cargo, facilitando a cria-
ção de fichas profissiográficas;
· Levantamento de dados a fim de criar progra-
mas de treinamento;
· Levantamento de informações relacionadas ao
desempenho de funcionários;
· Fornecimento de informações para estabele-
cer faixas salariais;
· Distribuição de autoridades e responsabilida-
des;

Portanto, uma análise seguida de suas des-
crições e especificações dos cargos podem ser
ferramentas estratégicas essenciais, para man-
ter uma organização entre as melhores, pois per-
mite a obtenção de um grau maior de produtivi-
dade, um melhor planejamento e organização de
seus recursos humanos.

O tópico a seguir tratará do processo de
análise e descrição de cargos.

2.4 - Processo de Análise e Descrição de
Cargos

Analisar e descrever cada cargo de uma
organização é uma tarefa árdua que requer mui-
ta responsabilidade, pois nesse momento traba-
lha-se com as funções e responsabilidades de
cada cargo, sendo que a seqüência, é o momento
de traçar o perfil desejável do trabalhador, da-
quele que irá desempenhar as tarefas exigídas
no cargo. Qualquer incoerência nesse trabalho
pode resultar em sérios prejuízos.

Conforme Pontes (2002), a definição de
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descrição de cargos consiste no processo de
listar tarefas ou atribuições que compõem um
cargo. A análise de cargos estuda e determina
os requisitos qualificativos, as responsabilidades
envolvidas e as condições exigidas pelo cargo
para seu desempenho adequado.

Dada à complexidade da administração de
cargos, foi desenvolvido o sistema de gestão de
cargos, representando o processo de descrição
de cargos. Trata-se de uma oportunidade para
que diretores e gerentes bem como todas as
pessoas envolvidas nessa tarefa possam repen-
sar e redefinir as responsabilidades de cada
cargo, com o objetivo de facilitar e melhorar o
desempenho do seu ocupante.

Para preparar boas descrições de cargo,
é necessário entender a inter-relação entre as
diversas áreas da empresa. Essa condição pos-
sibilitará que se façam as análises dos proces-
sos gerenciais dentro das suas estruturas de
cargos de forma articulada com as demais áre-
as da organização. Para tanto existem várias téc-
nicas de coleta de dados.

A entrevista é uma das formas de coleta de
dados com maior potencialidade para refletir de
maneira verdadeira a realidade da empresa.
Tanto o entrevistador, quanto o entrevistado tem
a oportunidade de refletir sobre o cargo de uma
forma ordenada. Um entrevistador bem prepa-
rado poderá levantar questões importantes, tan-
to para a descrição do cargo como para o aper-
feiçoamento da estrutura organizacional e seu
funcionamento, levando em consideração os
objetivos e estratégias da empresa.

Uma estrutura de cargos bem definida per-
mite melhorar o organograma e a funcionalida-
de de todas as áreas da empresa. Regras cla-
ras sobre o funcionamento do plano de cargos
facilitam a aceitação pelos funcionários da polí-
tica adotada pela empresa.

Além da entrevista, existem mais duas ou-
tras formas de coleta de dados: observação e o
questionário. Entretanto, para a ampla compre-
ensão do processo de análise de cargos, quan-
do utilizado qualquer instrumento de coleta de

dados, faz-se necessário o entendimento das
etapas seguintes: Descrição e Especificação de
cargos.

2.5 - Descrição e Especificação de Cargos

Descrever um cargo significa citar as tare-
fas desempenhadas por ele e a especificação
refere-se às atribuições necessárias que o indi-
víduo, que venha a ocupá-lo, necessite para o de-
senvolvimento das tarefas.

Segundo Risk (2002, p.42) tanto a descri-
ção quanto a especificação de cargos consis-
tem basicamente num trabalho de redação. Por
isso recomenda-se a observância dos seguin-
tes princípios; clareza, precisão, concisão e
impessoalidade.

Ao se descrever ou especificar um cargo é
necessário o emprego de termos simples de fá-
cil entendimento. A clareza, torna eficiente o tra-
balho do RH. Por exemplo, ao realizar um pro-
cesso seletivo, para determinado cargo, se o
profissional, realmente, compreender as neces-
sidades e atribuições do cargo, poderá desen-
volver melhor seu trabalho de seleção, uma vez
que terá maior conhecimento das características,
habilidades e capacidades necessárias ao can-
didato a preenchê-lo.

Ao se tratar do cargo é importante salien-
tar que a descrição e sua especificação referem-
se ao cargo e não ao ocupante deste. Portanto,
devem ser descritas as tarefas e especificados
os requisitos exigidos pelo cargo e não o que o
eventual ocupante sabe fazer. Dessa forma, se o
ocupante de um cargo sabe um idioma estran-
geiro, mas o cargo não exige tal conhecimento,
essa informação não deve fazer parte da descri-
ção e especificação do cargo.

Conforme observado em Pontes (2002), na
coleta de dados podem-se aplicar como  instru-
mentos, a observação, o questionário e a entre-
vista, que poderão ser utilizados separadamen-
te ou combinados.

A pessoa mais indicada para falar do car-
go é aquele que ora o ocupa ou desempenha as
tarefas exigidas por ele. Por meio da entrevista
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e da observação é possível descrever as tarefas
desempenhadas e também o perfil necessário
para o ocupante do cargo.

2.6 - Avaliação de Cargos

A avaliação de cargos é um processo de
mensuração dos cargos que, em última instân-
cia, dirá quanto vale cada cargo da empresa.

Um dos objetivos da avaliação de cargos
é permitir o conhecimento do salário que o mer-
cado remunera a um determinado cargo, consi-
derando o nível de competência exigido para o
bom desempenho.

Assim, Pontes (1998, p40) comenta:

Por meio dos métodos de avaliação se pode
analisar e comparar os cargos, definindo a hie-
rarquia da empresa e uma estrutura salarial con-
sistente. A avaliação de cargos é necessária em
qualquer empresa, para se chegar a um consen-
so sobre a remuneração que incide sobre cada
um deles.

Segundo Pontes (1998 p.140):

pela avaliação é estabelecido o valor rela-
tivo a cada cargo, com vistas a construir
uma hierarquia entre eles. Portanto, pelo
processo de avaliação, os cargos são ana-
lisados e comparados de forma a colocá-
los em ordem de importância. Além de or-
denar os cargos, a avaliação irá permitir o
estabelecimento da estrutura salarial que
por sua vez, determinará consistentemen-
te os salários a serem pagos. Portanto, é
através da avaliação de cargos que se neu-
traliza o efeito de decisões arbitrárias para
a determinação dos salários.

os métodos não quantitativos permitem
rápida elaboração e fácil aplicação, porém
não garantem um resultado final de boa
qualidade, devido à subjetividade da ava-
liação. Já os métodos quantitativos permi-
tem maior precisão e objetividade, deman-
dando, contudo, maior tempo e maior cus-
to durante a implantação.

O método não quantitativo é fácil de elabo-
rar e aplicar, e tem a vantagem de ser simples,
mas essa simplicidade pode comprometer o re-
sultado da avaliação, por não serem aceitos pe-
los empregados. Dentro do método não quanti-
tativo, aplica-se o método de escalonamento, em
que o comitê de avaliação relaciona os cargos
principais seguindo o critérios da graduação.
Essa é a forma de escalonamento simples. Tam-
bém se tem a opção de avaliar pela compara-
ção binária, analisando dois cargos de uma vez,
em que se classifica com o sinal de mais (+) e
com o sinal de (-) menos, no final da contagem
dos sinais, soma-se  1. Não pode haver empate,
o comitê entra em um consenso para finalizar.

Já o método de graus pré-determinado é
mais objetivo. Baseando-se nos principais car-
gos, o comitê  de avaliação vai enquadrando os
cargos nos graus, onde estão descritas as defi-
nições. O comitê encontra dificuldades tanto para
descrever os graus, sinalizando as diferenças
entre eles, como para enquadrar os cargos.

No método quantitativo aplica-se o méto-
do por pontos.

Neste método, são enquadrados os cargos
em seus respectivos fatores, (descrição das ta-
refas), que são graduados, em que cada um tem
seu valor, ou seja, sua pontuação. É um dos mé-
todos mais conhecido e utilizado nas empresas.
Além dos métodos tradicionais de avaliação,
surgiram outros métodos derivados, como por
exemplo a Curva de Maturidade,  de Hay e Hoyler
(RISK, 2002. p. 44), que considera a experiên-
cia adquirida pela permanência no cargo como
o diferencial remunerativo.

III - PROBLEMAS, DESAFIOS E ESTRATÉGI-
AS

3.1 - Problemas atuais da Administração de

 o método de avaliação por pontos foi de-
senvolvido por Merri R. Lotf ,  sendo o mais
conhecido e utilizados pelas empresas. É
o método mais objetivo, analítico, preciso
e de fácil aplicação, e seus resultados são
aceitos pelos funcionários. (PONTES,
1998:159).
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Cargos e Salários

De acordo com especialistas, os principais
pontos críticos observados nas empresas brasi-
leiras, são:

a) Inflexibilidade do sistema de remunera-
ção: os sistemas tradicionais são muito rígidos,
visto que procuram tratar a remuneração de for-
ma homogênea. Não se justifica essa postura,
pois se numa mesma empresa podem ser en-
contrados diferentes modelos de gestão, também
poderão ser adotados sistemas mais flexíveis de
remuneração;

b) Conservadorismo: os sistemas tradicio-
nais de remuneração foram criados para um
modelo de organização hierarquizada. Tendem,
pois, a reforçar os elementos básicos desse
modelo, que são as ligações hierárquicas, as li-
nhas de comando e os componentes formais da
empresa. As empresas modernas, no entanto,
vêm sendo desafiadas a flexibilizar sua estrutura
e tornar-se menos formal, ao mesmo tempo em
que se orientam preferencialmente para o clien-
te. Nesse processo, todos os sistemas de apoio,
inclusive o de remuneração, devem contribuir
para a convergência de esforços em prol da
mudança. Assim, a utilização de procedimentos
tradicionais de remuneração pode constituir sé-
rio empecilho para que a empresa realize sua
visão de futuro;

c) Confidencialidade do sistema de remu-
neração: as informações salariais costumam ser
confidencial na maioria das empresas. Alega-se
que isto é necessário para corrigir o sistema de
remuneração. Costuma-se argumentar que o
poder de decisões das chefias sobre avaliações
de desempenho e aumento de salário por méri-
to será reduzido caso as regras sejam abertas
aos subordinados;

d) Recompensas relacionadas mais à po-
sição hierárquica do que aos resultados do tra-
balho: em muitas empresas, o sistema de remu-
neração parece pressupor que os resultados al-
cançados em determinada área devem-se exclu-
sivamente às chefias. Tanto que nelas o paga-
mento de bônus e gratificações baseados nos
lucros é concedido apenas aos ocupantes de
cargos gerenciais. Daí poder-se admitir que esse
pagamento reflita mais a posição hierárquica do
que os produtos finais;

e) Inexistência de planos para funções téc-
nicas: na maioria das empresas, os planos de

carreira alcançam apenas os ocupantes de fun-
ções gerenciais. Por isso, os profissionais que
atuam exclusivamente nas funções técnicas não
têm perspectivas de progressão profissional;

f) Baixa participação das chefias no pro-
cesso de administração salarial: com muita fre-
qüência, nas empresas, as atividades referen-
tes à descrição de cargos, avaliação de desem-
penho e de mérito são, de certa forma, assumi-
das pela área de remuneração ou a ela
transferidas. Como conseqüência, a participação
das chefias no processo fica sensivelmente re-
duzida.
Apresentados os problemas é necessário anali-
sar como as empresas se organizaram para
minimizá-los, ou até mesmo, suplantá-los.

3.2 - Novas Estratégias e Táticas de Remu-
neração

Na última década, as empresas começa-
ram a perceber que os programas tradicionais
de remuneração foram suplantados por novas
estruturas, estratégias e processos de trabalho.
Muitas empresas passaram, então, a procurar
soluções de remuneração mais compatíveis com
a nova ênfase em valores como qualidade, ser-
viço ao cliente, trabalho em equipe e produtivi-
dade. Nem todas as experiências foram bem su-
cedidas. Muitos dos resultados foram frustrantes.
O desafio, no entanto, é evidente. Por isso é que
novas medidas têm sido propostas, com vista a
tornar as políticas salariais das empresas mais
coerentes com os princípios da administração
moderna, que preconiza:
- Remuneração por Conhecimentos e Habilida-
des: essa estratégia recompensa as pessoas
não por um trabalho específico, mas pelos co-
nhecimentos e habilidades exigidas para seu
desempenho. A remuneração baseada em habi-
lidades também pode ajudar os empregados e
as organizações a se adaptarem a rápidas mu-
danças técnicas e de mercado (FLANNERY apud
RISK, 2005. p. 49).
- Remuneração por Competências: a base des-
se tipo de remuneração é constituída pelas com-
petências que o indivíduo possui; o cargo que
ocupa e o tempo de serviço têm um papel se-
cundário. Os salários, por conseqüência, são di-
retamente vinculados a um processo de
certificação, no qual o empregado precisa de-
monstrar sua competência. Os aumentos de sa-
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lário, por sua vez, não estão vinculados à promo-
ção, como acontece nos sistemas tradicionais.
O uso dessa abordagem reforça uma estratégia
de contínuo aprendizado e aperfeiçoamento. Se
utilizada com eficácia, a remuneração por com-
petência além de recompensar os empregados
pelo valor que agregam a seus cargos, ajuda à
organização a focar melhor sua missão central e
o valor do desempenho excepcional na realiza-
ção dessa missão. (RISK, 2005. p. 50).
- Broadbanding: o broadbanding (de broad =
larga, band = faixa) não constitui propriamente
nova modalidade de remuneração, mas uma
estratégia em que as numerosas classificações
de cargos são constituídas por algumas faixas
relativamente amplas. Uma organização pode,
por exemplo, colocar todos os seus cargos téc-
nicos numa faixa, os cargos gerenciais em outra
e os cargos administrativos em outra. Em vez de
galgar uma série de níveis salariais, os empre-
gados podem passar a maior parte, ou toda a
sua carreira, em uma única faixa, movendo-se
horizontalmente, recebendo aumentos à medida
que melhoram seu desempenho. Essa estraté-
gia não se aplica a todas as organizações, mas
é especialmente útil nas empresas baseadas em
equipes que enfatizam não tanto os cargos
especializados, mas principalmente os proces-
sos que envolvem vários departamentos e neces-
sitam de mais habilidades e autoridade indivi-
dual ou de equipe. (Ibid).
- Remuneração baseada em Desempenho: a
vinculação da remuneração ao desempenho não
constitui novidade. Ocorre, porém, que essa
vinculação tradicionalmente tem sido exigida
apenas entre pequenos grupos de empregados.
Em muitas empresas, executivos e vendedores
têm recebido incentivos ao desempenho, repre-
sentados, sobretudo, por dinheiro ou ações. Nem
todas as organizações que adotaram o sistema
de remuneração por desempenho de uma forma
ampla foram bem sucedidas. Embora a remune-
ração variável baseada em desempenho em
muitas empresas constitui apenas uma expan-
são do plano tradicional de incentivos gerenciais,
observa-se uma variedade de outras abordagens
mais dinâmicas, tais como a participação nos
lucros, participações nos ganhos, incentivos a pe-
quenos grupos, incentivos individuais, incentivos
de longo prazo, pagamentos em quantias únicas
e programas de reconhecimento (FLANNERY

apud RISK, 2005. p. 51).
- Remuneração baseada em Equipe: esse sis-
tema de remuneração de equipe varia de acor-
do com o tipo de equipe e envolve procedimen-
tos dos mais variados, tais como definição de
habilidades e de competências, participação nos
ganhos, avaliação 360 graus etc. Sua implanta-
ção cerca-se de muita complexidade e deve ser
cuidadosamente alinhada com a cultura da or-
ganização e integrada com outras estratégias de
remuneração. A maior dificuldade desse siste-
ma está no equilíbrio possível entre as recom-
pensas individuais e da equipe  (RISK, 2005. p.
52).

O próximo tópico tecerá comentários acer-
ca da formulação participativa das políticas sa-
lariais. Essa análise é interessante na medida
em que vislumbra alternativas estratégicas de
aumento de ganhos organizacionais, permeados
por satisfação individual.

3.3 - Política Salarial: Formulação
Participativa

Para a implantação de uma política de re-
muneração é importante que haja uma descrição
de cargos e salários. Essa descrição é feita por
vários meios já citados anteriormente. Contudo,
é preciso atribuir um valor para cada cargo. Para
isso, geralmente, cria-se uma comissão compos-
ta por pessoas que conheçam bem os diversos
processos e negócios da organização. Essa ava-
liação permite comparar a remuneração da em-
presa com o mercado e conceber tabela salarial
que deve estar baseada nos padrões de remu-
neração da região onde a empresa está
inserida. São essas referências que enquadram
as faixas salariais e classificam o grau de
competitividade adequado para cada empresa.

O homem é movido a desafios, melhora seu
desempenho quando está a serviços desses,
portanto, o planejamento passa a ser fundamen-
tal no processo de remuneração estratégica. Uma
meta fácil ou muito difícil tem o mesmo resulta-
do: não estimula. Uma meta bem elaborada traz
a oportunidade de superação contínua. O desa-
fio alcançado deve ser comemorado, simboliza-
do e premiado, estimulando a superação de no-
vos desafios.
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Existem várias maneiras de estimular os
colaboradores de uma organização. Por exem-
plo, a premiação pode se apresentar sob a for-
ma de comissão, para cada produto / serviço
concluído e pago, ou em forma de superação de
metas, onde a remuneração extra só acontece
ao atingir um determinado patamar. Recomen-
da-se, entretanto, que este “algo a mais”, seja
uma simbolização, com visibilidade envolvendo
a família e/ou a equipe. E por fim a comemora-
ção, por meio do reconhecimento público “dos
ganhadores”, oportuniza-se a reafirmação das
metas empresariais, suas marcas e valores, e
contribui para o aumento do compromisso de
cada um com os resultados futuros da organiza-
ção. A condição fundamental para o sucesso
deste processo é que este seja participativo,
transparente e comunicativo, antes, durante e
depois da sua realização. A comunicação torna
o processo transparente e dá credibilidade ao
projeto.

Essa nova concepção de política de remu-
neração traz à tona a discussão sobre as diver-
sas possibilidades de participação do emprega-
do nos lucros ou resultados da empresa. A parti-
cipação dos empregados nos resultados gera
equipes mais motivadas, engajadas e, conse-
qüentemente, mais produtivas.

O estabelecimento dessa forma de remu-
neração é fator diferencial para empresa que
quer se manter competitiva no mercado. Mas
isso pressupõe um modelo de gestão mais
participativo, pois é necessário o envolvimento
de todos os segmentos da empresa.

Herzberg (apud CHIAVENATO, 2000. p.
398) , determinou a existência de dois fatores
para explicar o comportamento humano: os fato-
res higiênicos que são aqueles situados no am-
biente externo ao ser humano como variáveis que
ele não têm domínio, tais como: salário, benefí-
cios sociais, entre outros. Ele afirmou que esses
fatores são apenas preventivos, pois evitam in-
satisfação. O segundo fator predominante no
comportamento humano é o motivacional, rela-
cionado com o conteúdo do cargo e com a natu-
reza das tarefas que a pessoa executa. Esses
estão sob controle do indivíduo, relacionados
àquilo que ele faz ou desempenha

A implantação da política de remuneração
deve considerar não apenas a recompensa mo-
netária, mas também aspectos muitas vezes
pouco valorizados, como a identificação da pes-
soa com a tarefa que exerce. Nesse caso, só a
remuneração não é suficiente para originar a sa-
tisfação do empregado.  Deste modo, é impor-
tante acompanhar o nível de satisfação do em-
pregado com a tarefa realizada. Isso permite que
sejam feitas as adaptações necessárias, garan-
tindo, a satisfação financeira e profissional do
empregado, além de melhores resultados para
as empresas.

Necessário se faz tratar da concessão de
benefícios. Esta é a forma mais barata que a
empresa tem de complementar o salário dos fun-
cionários, tendo em vista que aos benefícios con-
cedidos não incidem encargos sociais, e ainda,
muitas vezes, resultam em abatimentos fiscais
para a empresa. Também há a alternativa de se
oferecer estes benefícios com baixos custos para
o empregado, e sem custo algum para a empre-
sa, por meio de contratos por adesão.

Os benefícios vinculados à saúde e a se-
gurança pessoal dos empregados e familiares
trazem grande melhoria na motivação e tranqüi-
lidade e, podem refletir aumento de produtivida-
de, melhoria da qualidade, redução do índice de
absenteísmo e diminuição do turnover1 , propici-
ando o aumento da competitividade da empre-
sa.

Os benefícios que podem ser oferecidos
pelas empresas a seus funcionários como for-
ma de complemento aos seus salários, geral-
mente, são: Plano de Saúde, Plano
Odontológico, Seguro de Vida, Previdência Pri-

Tem sido comum em muitas empresas a
concessão de benefícios em lugar de au-
mentos, como forma de evitar a tributação.
Não há dúvida de que constitui medida
bastante adequada para a saúde financei-
ra da empresa. Todavia, quando essa polí-
tica de benefícios não é bem orientada,
pode provocar no empregado a sensação
de que não está recebendo um benefício,
mas algo em troca de um aumento no salá-
rio. (RISK, 2005. p. 52)

1 Turnover; alta rotatividade de pessoal dentro de um
departamento em uma organização.
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vada, Assistência em Viagem, Seguro Contra
Acidentes Pessoais, Assistência Funeral, Segu-
ro Educação e, Seguros para Automóveis e Re-
sidências.

Por tudo o que foi analisado sobre os pro-
blemas, os desafios e as novas estratégias
organizacionais, este trabalho não estaria com-
pleto se não apresentasse, mesmo que sucinta-
mente, as funções da Nova Economia.

3.4 - As funções da Nova Economia

Analisando o momento atual podem-se
identificar algumas funções, entre tantas outras,
constantes da Nova Economia, conforme tabela
a seguir:

Decorrente do avanço da modernidade per-
cebe-se que a nomenclatura dos cargos sofre
transformações e cada vez mais abrangentes.
Nas empresas além da função técnica tão valo-
rizada na era de Taylor, hoje percebe-se um mer-
cado que além da capacidade técnica, exige tam-
bém, a flexibilidade e a capacidade de agregar
novas tarefas e capacidade para delegar.

V - CONCLUSÃO

O objetivo desse estudo foi aprofundar o
conhecimento sobre o tema Cargos e Salários e

sua importância para a organização.

É consenso o entendimento que o homem
possui variadas necessidades e que ao longo
de sua trajetória, social e profissional, tem como
objetivo realizá-las. Pode se considerar uma de-
las, a auto-realização, representada pela con-
quista de um cargo de grande responsabilidade
dentro de uma organização. Tendo em vista es-
tas considerações, conclui-se que a análise e
descrição de cargos e salários além de fatores
representativos à empresa, para a obtenção dos
seus objetivos organizacionais, também contem-
plam às necessidades dos profissionais de auto-
realização.

Na primeira seção desse trabalho, pode-
se verificar a sua importância no contexto eco-
nômico-organizacional atual.  A segunda seção,
inicialmente, remonta ao início do século XX, no
período da Administração Científica, demons-
trando que nessa época só era possível descre-
ver um cargo de forma simplista. Taylor estabe-
leceu o conceito de um organograma funcional,
considerando, que a massa operária, não detin-
ha grandes conhecimentos, tampouco aspira-
ções de desenvolvimento profissional. Ainda,
nessa mesma seção, em seus tópicos posterio-
res percebe-se que, com o passar dos tempos,
o conceito de cargos e salários, vai evoluindo na
medida em que o homem passa a ser
ressignificado,  a partir da contribuição da psi-
cologia social para a Administração. É possível
afirmar-se que a ênfase dada à descrição de
cargos e salários intensifica-se quando  o homem
evolui intelectualmente, fazendo o uso apropria-
do da tecnologia para aumentar o lucro das em-
presas.

Na atualidade, as empresas desenvolvem
seu quadro de responsabilidades com acionis-
tas e mercado, com base na performance dos
seus colaboradores. Novas tarefas tendem a ser
desenvolvidas e assim, cargos são descritos e
analisados constantemente.

No passado, a maioria das empresas eram
pequenas, suas estruturas eram preenchidas por
uns poucos funcionários. Com o desenvolvimen-
to, impõem-se novas contratações e a necessi-
dade de se estabelecer o que cada cargo exe-

A Nova Economia2  apud RISK 2005. p. 54.

2 Extraído de SOUTO MAIOR, Dagoberto. Web... o quê.
Internet Business, ano 3, no 36, p. 36. ago. 2000.

A nova Economia2 apud Risk 2005. p. 54
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cuta independente das pessoas que o represen-
tam. Nessa ótica, as pessoas são passageiras
enquanto os cargos são estáticos.

A descrição de um cargo não é algo tão
simplista, pois está relacionado à responsabili-
dade de cada tarefa  e ao peso que esta repre-
senta no todo organizacional. É importante sali-
entar que descrever um cargo, suas responsabi-
lidades e as qualificações necessárias aos ocu-
pantes estão relacionados, também, com a es-
trutura da empresa.

A participação na descrição e
especificação dos cargos é uma oportunidade
para que os gestores, efetivamente, conheçam
o todo do seu departamento e avaliem se as ta-
refas estão sendo executadas de maneira coe-
rente, bem como se as pessoas que preenchem
os cargos se exercem com qualificação.

Atrelado à descrição de um cargo está a
sua correspondente remuneração. Responsabi-
lidades maiores pedem por remunerações dife-
renciadas. A existência de um descritivo de car-
gos na empresa poderá estimular o desenvolvi-
mento profissional e pessoal dos funcionários,
criando expectativas de crescimento na própria
organização. Tal instrumento serve como base
para a criação de Plano de Encarreiramento
além de fornecer elementos para outros proce-
dimentos ligados à área de Recursos Humanos,
tais como recrutamento e seleção de pessoal,
programas de treinamento e desenvolvimento e
avaliação de desempenho.

Assim, tendo em vista a gama de procedi-
mentos que dependem da análise de cargos e
salários a serem realizados com eficiência na
organização, percebe-se a grande responsabili-
dade que se impõe ao profissional responsável
pelo processo. Dentre outras atribuições deverá
atuar com senso de justiça, imparcialidade e co-
nhecimento técnico e de mercado, para definir
com maior segurança as políticas que
embasarão os cargos e salários.
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I - INTRODUÇÃO

Este estudo tem por objetivo mostrar a im-
portância do processo de recrutamento e sele-
ção para as empresas, nos dias atuais, poden-
do ser utilizado como material didático, propici-
ando a compreensão para profissionais que atu-
am na área, bem como orientação para as pes-
soas que estão em busca de um emprego.

Foi desenvolvido com a finalidade de ana-
lisar conceitos, idéias, objetivos e aplicação prá-
tica,  disponibilizando informações sobre o pa-
pel do profissional no processo de recrutamento
e seleção, com base na evolução do homem, da
ciência, da tecnologia e as principais habilida-
des necessárias para enfrentar esta evolução.

Busca-se demonstrar como deve ser o com-
portamento humano no processo de recrutamen-
to e seleção, aventando a possibilidade desse
ser realizado por uma consultoria especializada,
por uma equipe, ou por meio de recrutamento
interno. Seja por qualquer tipo de recrutamento,
o que se almeja do processo seletivo é colocar a
pessoa certa no lugar certo.

II - COLOCANDO A PESSOA CERTA NO LU-
GAR CERTO

No século passado, as mudanças aconte-
ciam de forma mais lenta, com produtos perma-
necendo por longo tempo no mercado. Atualmen-
te, as mudanças ocorridas nas áreas das Tele-
comunicações e Eletrônica, com base na evolu-
ção tecnológica promoveram uma revolução nas
relações familiares e de consumo, incentivadas
pelas áreas de marketing. Por outro lado o ho-
mem passa a se preocupar com a ecologia e a
sentir os efeitos da devastação da natureza. Di-
ante dessas preocupações e dos avanços
tecnológicos, as empresas obrigam-se a promo-
ver investimentos em novas tecnologias, mas tam-
bém naquele que vai operar todas as mudanças,
o profissional, considerado o grande diferencial

A IMPORTÂNCIA DOS PROCESSOS DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO
PARA O BOM DESEMPENHO ORGANIZACIONAL

Artigo produzido para o curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” da Faculdade Fleming, pelos alunos: Alexandre Benato,
Ângela Aparecida Peguin, Celso Beltramini, Douglair Aparecida Buzato e Márcia Eliana Bertolini Benato

competitivo de mercado.

Com a abertura das economias para o
mundo globalizado, novas técnicas de gestão
administrativa passaram a fazer parte do cotidi-
ano das empresas. Processos de reengenharia
e downsizing  orientam à contenção de custos
quando exigem que as empresas atuem com o
menor contingente de empregados. Desta forma,
as obrigam a encontrar as pessoas certas para
o lugar certo, para que possam manter a
competitividade com efetivos menores absorven-
do uma sobrecarga maior de trabalho. Esse
movimento obriga os gestores a conhecer me-
lhor os seus subordinados com vista a extrair o
melhor desempenho.

Chiavenato (apud RISK, 2005, p. 12), co-
menta sobre as atribuições aos funcionários que
ocupam cargos de chefia nas empresas: “ De
maneira geral, podemos dizer que, hoje, admi-
nistrar Recursos Humanos de uma empresa é
tarefa de todos aqueles que ocupam cargos de
chefia: desde o diretor, o gerente, até o encarre-
gado”

Assim, cabe ao Departamento de Recur-
sos Humanos formular as políticas, normas e pro-
cedimentos com base na cultura organizacional
da empresa, devendo os diretores, gerentes e
supervisores selarem pela aplicação das mes-
mas. As políticas de Recursos Humanos compre-
endem as orientações para os tratamentos dis-
pensados  ao contingente humano da organiza-
ção, balizadores dos processos de captação,
aplicação, desenvolvimento, manutenção e
monitoramento de pessoal. Evidentemente que
essas políticas são definidas a partir da realida-
de de cada organização, seguindo o curso da
história que determina ações específicas.

Para entender a evolução, faz-se necessá-
rio demonstrar o processo de recrutamento e
seleção pelos seus determinantes.
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Segundo Barbulho, (2001, p. 32):

Nota-se na citação, que as empresas pre-
cisam adaptar-se ao momento histórico e às ne-
cessidades de mercado. Atualmente, vive-se um
paradoxo com uma grande massa de desempre-
gados sem qualificação e a necessidade de
mão-de-obra altamente qualificada, obrigando as
empresas a investirem em treinamento e desen-
volvimento.

Com todas essas mudanças e oscilações
de mercado, em momento de alta demanda, há
necessidade de intenso processo de recruta-
mento e seleção, e, em  períodos de baixa, tor-
na-se necessário o remanejamento dos profissi-
onais que atuam nesse processo, para outras áre-
as afins, evitando suas demissões.

O ser humano independentemente da área
de atuação seja na condição de empregado ou
empregador, tem necessidade de estar em cons-
tante aprendizado para ser um vencedor.

Barbulho (2001 p. 34) comenta sobre a evo-
lução tecnológica nos últimos anos:

Se antes, devido às necessidades, a ên-
fase era dada no recrutamento e seleção
pessoal, no qual, durante os anos 70 e
inicio dos anos 80 tinha-se de usar de
criatividade para recrutar e selecionar os
colaboradores necessários, devido à sua
escassez no mercado de trabalho e ao
alto nível de turnover, nos últimos anos a
ênfase maior vem sendo dada ao treina-
mento e desenvolvimento. Uma vez que a
movimentação de pessoal reduziu-se au-
mentando a produtividade, junto com os
novos processos administrativos e indus-
triais e novas tecnologias, diminuiu assim
a necessidade de novas admissões. Por
essa razão, colocamos essas atividades
afins juntas, isso se a empresa ainda não
adotou o sistema de consultores internos.

A evolução tecnológica do mundo foi gran-
de e muito rápida, não podendo ser acom-
panhada pela maioria dos seres humanos.
Nesta década de início de século, o ser hu-
mano está se dando conta de que precisa,

As empresas, por sua vez, estão concluin-
do que investir somente em novas
tecnologias, equipamentos e processos
não as fará atingir seus objetivos, e que
se faz necessário também investir em seu
bem valioso, que são seus colaboradores,
os seres humanos que atuam para a sua
grandeza. (BARBULHO, 2001 p. 34).

O autor comenta da necessidade da absor-
ção de novos conhecimentos para acompanhar
a evolução tecnológica, mas principalmente aler-
ta para o seu bom uso, quando apela para a ne-
cessidade da espiritualização dos seres huma-
nos.

E completa dizendo:

Segundo Barbulho as empresas também
passam a entender que investir só em tecnologia
já não mais garante a estabilidade do negócio.
O imperativo é investir no capital humano, pois é
por meio dele que a organização se dinamiza e
realiza o seu lucro. Dessa forma, tem-se como
consenso que para a sobrevivência das empre-
sas, novas competências e habilidades deverão
ser desenvolvidas. Assim, no seu planejamento
estratégico, devem fazer uma análise futura do
negócio antes até que ele seja colocado em prá-
tica, levando em conta a valorização do ser hu-
mano, o trabalho em equipe e a espiritualização
do local de trabalho.

Na verdade, sabe-se que o ambiente de
negócio ficou muito mais exigente com os avan-
ços tecnológicos. Se por um lado facilitou o pro-
cesso produtivo, imprimindo maior qualidade aos
produtos e serviço, por outro lado, exigiu do pro-
fissional a sua adequação aos novos tempos. Já
não basta apenas o conhecimento técnico, mas
a elaboração de um perfil voltado para a lideran-
ça, à facilidade de comunicação em todos os ní-
veis e habilidade para manter efetivas relações
interpessoais com os interlocutores: clientes in-
ternos e externos, fornecedores, acionistas e
comunidade. O conhecimento de uma ou mais
línguas, informática, além da visão de negócio

além de acompanhar a evolução
tecnológica, seguir a espiritualização que
invade nossas vidas e as empresas.
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são requisitos indispensáveis para o bom de-
sempenho profissional no mundo moderno. Os
processos seletivos acompanham essas exigên-
cias, passando a utilizar técnicas cada vez mais
sofisticadas para identificar o profissional certo
para o lugar certo.

III - AGINDO COMO VENCEDOR

As empresas buscam profissionais motiva-
dos que tenham em mente a vontade de ser ven-
cedor. Profissionais que se preparam com sa-
bedoria que agem com a razão, utilizando seu
raciocínio lógico, matemático, mas utilizando tam-
bém a intuição, o emocional, a criatividade, arte,
o raciocínio ético e moral. Para Barbulho (2001),
o verdadeiro vencedor é aquele que leva sua
equipe quando desanimada a se motivar e criar
uma nova realidade.

Infelizmente, ainda existem pessoas aco-
modadas, sem iniciativa, que não têm coragem
de lutar para superar as dificuldades e fogem dos
desafios. Para esses profissionais o mercado de
trabalho se fecha inteiramente. O retorno será
possível por meio da atualização, pela incorpo-
ração das novas formas de gestão e dos requi-
sitos exigidos na formação do profissional da
modernidade.

IV - SELECIONANDO A PESSOA CERTA

Muito embora as mudanças tenham ocorri-
do de forma célere no meio organizacional, quan-
do se trata de contratar novos funcionários, as
empresas demonstram ainda o ranço do
conservadorismo com relação à apresentação
e ao comportamento dos profissionais. Os mo-
dismos são de certa maneira repudiados, prin-
cipalmente quando ostentados na forma de tatu-
agem e adereços. Essa postura conservadora é
responsável  pela não contratação de muitos jo-
vens talentos, que são eliminados apenas por
exibir em seus corpos os apelos do modismo,
sem ao menos serem submetidos ao processo
seletivo para checar suas competências e habi-
lidades. Esbarram no preconceito e dele não con-
seguem se livrar.

Portanto, o profissional de recrutamento
deve estar preocupado em selecionar a pessoa

certa,  evitando agir preconceituosamente no pro-
cesso seletivo.

Para Barbulho, (2001, p. 42) “o que deve
ser levado em conta é se o candidato preenche
o perfil exigido pelo cargo. Os preconceitos de-
vem ser deixados de lado”.

Embora Barbulho entenda que não deva
existir preconceito, sabe-se que algumas empre-
sas excluem do processo de seleção: mulheres,
homossexuais, pessoas que usam piercing, brin-
cos,  e tatuagens.

Em muitas empresas os responsáveis pe-
los processos de recrutamento e seleção têm
opiniões diferentes, alguns sendo liberais e ou-
tros conservadores, dificultando ainda mais a vida
dos candidatos. Entretanto, algumas orientações
poderão servir na condução do processo com
maior eficácia, evitando os exageros por parte
daqueles que são responsáveis pelo procedi-
mento. Assim, recomendam-se os cuidados:
- O selecionador deve deixar o candidato à von-
tade para que ele possa falar, e assim obter o
maior número de informações possíveis, abor-
dando assuntos relacionados ao crescimento
pessoal e profissional.
- É interessante usar a intuição, trocando idéias
com os pares, interrompendo o processo de se-
leção quando observar que o candidato não reú-
ne as mínimas condições para o preenchimento
da vaga.
- O encadeamento de perguntas bem formula-
das permite avaliar a assimilação das informa-
ções, agilidade e reações do candidato.
- Pode fazer parte do processo de seleção, a ela-
boração de uma carta, que não deve ser elimi-
natória, destacando alguns pontos de sua vida
pessoal e profissional, os pontos fortes e os que
necessitam de melhoria, permitindo assim, uma
análise do perfil psicológico.
- Nos processos para contratação de executivos
ou para cargos de confiança, devem ser solicita-
das informações sobre o passado legal e finan-
ceiro do candidato, com a necessária concordân-
cia do candidato, pois existem empresas
especializadas em obter essas informações.

Evidentemente que o bom senso deverá
nortear todo o processo seletivo, porque reco-
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nhecendo as diferenças individuais,  a aborda-
gem tem que levar em consideração essa con-
dição, se quiser lograr os objetivos a que se pro-
põe. Em todo o caso, para que o resultado seja
efetivo, é necessário que o processo seletivo seja
conduzido por profissionais qualificados e na fal-
ta destes, as empresas prestadoras de serviços
especializadas na área poderão atuar com mai-
or eficácia.

VI - UTILIZANDO A CONSULTORIA

As organizações podem utilizar algumas
ferramentas para fazer o recrutamento de pes-
soas. A Consultoria é uma delas, pois proporcio-
na uma opção que, apesar de ter um custo apa-
rentemente mais elevado, poderá intermediar a
contratação de pessoal otimizando o processo
de seleção.

Para Chiavenatto (2002, p.215), (...) “o re-
crutamento através de agência é um dos mais
caros, embora seja compensado pelos fatores
tempo e rendimento”.

A Consultoria detém ampla  fonte  de infor-
mações que facilitará a busca pelos candidatos
mais aptos para o perfil,  tanto da organização
quanto das  funções determinadas.

Segundo Risk (2005, p.23), “deve ser ne-
gociado com a consultoria o envio de no mínimo,
dois candidatos; três ou quatro seria o ideal, pois
os setores requisitantes terão oportunidade de
fazer a escolha final”.

A consultoria proporciona à organização
opções de candidatos, que facilita o recrutamen-
to e direciona a decisão final para a pessoa res-
ponsável pela efetivação da contratação.

VII - SELECIONANDO PELA EQUIPE

Existe a opção do processo de seleção ser
feito por pessoas que trabalham na própria or-
ganização. Este processo consiste em direcionar
o candidato a um grupo de pessoas pré-
estabelecidas, que optarão em fazer a entrevis-
ta individual ou com a participação de todos os
envolvidos.

Conforme Risk (2005, p.23):

Esse método ainda é pouco difundido nas
organizações, porém percebe-se que para os
cargos de importância mais elevada, poderá tra-
zer resultados positivos, visto que a entrevista
deverá ser realizada por pessoas que ocupam
cargos de confiança e detêm experiência em
relação à descrição da vaga em aberto.

VIII - RECRUTAMENTO INTERNO

O recrutamento interno é uma ferramenta
que deve ser levada em conta, como uma estra-
tégia motivacional para o profissional a ser pro-
movido, e para a equipe, que passa a trabalhar
pensando num possível aproveitamento interno.

Pontes (2001,  p. 97), define  o Recruta-
mento Interno como:

As vagas devem ser anunciadas dando oportu-
nidade para que todos que tenham condições
participem do processo.  O anúncio deve des-
crever o perfil requerido para se evitar o acúmulo
de candidatos. O processo deve ser transparen-
te e todos que dele participarem devem receber
retorno.

IX - CONSULTORES INTERNOS FAZENDO
UMA BOA ENTREVISTA

É uma inovação que poucas empresas têm
adotado, mas as que utilizaram ficaram
satisfeitas com o resultado. É claro que se
a situação à qual nos referimos há pouco
estiver acontecendo (muitas vagas), prin-
cipalmente para os cargos mais comuns,
o sistema sugerido poderá encontrar difi-
culdades, mas para cargos de maior im-
portância funcionará,

o preenchimento das vagas por meio da
promoção ou transferência de  funcionári-
os da organização. É a valorização dos re-
cursos humanos internos. É a colocação
em prática do plano de sucessão discuti-
do anteriormente.
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Atualmente, muitas empresas estão dele-
gando a função de contratar pessoas aos seus
gerentes e supervisores, fruto da
descentralização da área de Recursos Humanos.

Chiavenato (2002, p. 252) descreve a atu-
al forma de contratação de funcionários nas em-
presas.

Cabe às empresas especializadas, indicar
os funcionários que estejam mais aptos a desen-
volver as atividades pré-determinadas, de acor-
do com seu currículo, para participarem do pro-
cesso seletivo, no qual os mesmos serão avalia-
dos, e caberá a decisão final da contratação a
um funcionário da empresa que contratou os ser-
viços de consultoria, normalmente um supervisor
ou gerente. Essa é uma grande responsabilida-
de, visto que o funcionário poderá não
corresponder às expectativas da organização
após sua efetiva contratação, diminuindo a
credibilidade da pessoa que o contratou e ge-
rando custos desnecessários à organização.

X - CUSTOS DE UMA MÁ SELEÇÃO

A ARH está mudando. E rapidamente. Uma
das mudanças mais sensíveis é a delega-
ção de decisões a ações relacionadas com
RH rumo aos gerentes. Principalmente no
subsistema de provisão de RH. Isso signi-
fica descentralização, porque a ARH deixa
de centralizar todas as operações de re-
crutamento e seleção. Os gerentes passam
de espectadores para o papel de atores. A
ARH, de executora de todas as etapas do
processo de recrutamento e seleção pas-
sa a consultora interna. Seu papel agora é
de preparar os gerentes e suas equipes
para recrutarem e selecionarem seu pes-
soal. A ARH fica com a situação de staff,
enquanto os gerentes assumem a respon-
sabilidade de linha pelas decisões sobre
candidatos. Os gerentes e suas equipes
entrevistam os candidatos e manuseiam
resultados de testes aplicados pelo staff ou
por empresas especializadas. Agora a ARH
deixou de dar o peixe para ensinar o ge-
rente a pescar.

Advém do processo de seleção mal con-
duzido o retrabalho, incidindo sobre ele os cus-
tos inerentes ao processo, tais como exames
médicos para admissão, treinamentos para
adaptação do novo empregado, além dos cus-
tos com potencial demissão e outros  difíceis de
medir, tais como queda de produtividade, do
prestigio da empresa etc (Barbulho,  2001).

Portanto, antes de iniciar o processo é im-
portante que se defina corretamente o perfil do
cargo e que se dê atenção nas entrevistas para
o cotejamento do perfil do cargo com as habili-
dades apresentadas pelo candidato. Dessa for-
ma pode-se contratar a pessoa certa para o lu-
gar certo.

XI - TORNANDO-SE UM ENTREVISTADOR
EFICAZ

A empresa deve ter uma equipe de recru-
tamento e seleção bem preparada para que te-
nha sucesso em seu negócio, reduzindo o
turnover. Aprender a entrevistar é um dever de
todo Gestor de Pessoas, pois somente com a
contratação de bons profissionais é que a em-
presa poderá alcançar seus objetivos.

O entrevistador eficaz deve denotar interes-
se pelas pessoas, ser reservado e comedido,
sincero, humilde, demonstrar calor humano e sim-
patia pelos candidatos, para garantir a eficácia
do processo de recrutamento e seleção. Também
deve procurar se desprender dos seus precon-
ceitos para evitar a subjetividade contaminando
o processo. Agir com justiça e imparcialidade são
requisitos importantes na conduta do bom pro-
fissional.
A condição primeira para o sucesso do profissi-
onal que deseja atuar na área de Recursos Hu-
manos, é gostar incondicionalmente do ser hu-
mano, de forma a estar sempre preocupado com
a promoção do seu bem-estar, colocando-o no
ambiente organizacional como a pessoa certa
para o lugar certo.

XII - CONCLUSÃO

Com a velocidade dos avanços
tecnológicos, todas as organizações foram obri-
gadas a mudar drasticamente sua filosofia de tra-
balho, pois atualmente vive-se em um mundo em
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que a competitividade está presente no dia-a-
dia e, uma empresa que está estabilizada hoje,
corre o risco de fechar as portas em um curto
período de tempo, se não acompanhar as fre-
qüentes mudanças. Se antes se contratava por
feeling devido à escassez de mão-de-obra, hoje,
exige-se uma grande quantidade de habilidades
dos candidatos que concorrem a uma vaga no
mercado de trabalho, inclusive aos profissionais
de RH, que necessitam de uma formação
generalista para atuar com maior qualificação na
área.

Com a descentralização da área de RH,
surgiram as empresas de consultoria, que ofere-
cem serviços especializados para a contratação
de pessoal, pois dispõem de um cadastro de cli-
entes para o preenchimento das necessidades
das empresas, de acordo com as habilidades e
os requisitos exigidos para cada vaga ofereci-
da.

Com tantos instrumentos disponíveis para
desenvolver o processo de recrutamento e sele-
ção, espera-se que a sua condução seja feita de
forma mais efetiva, visando à identificação da
pessoa certa para o lugar certo, por meio de téc-
nicas que favoreçam a exploração do potencial
profissional, ressaltando as qualidades, compe-
tências e habilidades dos candidatos ao preen-
chimento das vagas disponíveis de forma justa e
transparente, para que todos os participantes
percebam a lisura do processo. Dessa maneira,
evita-se a suspeição na condução dos proces-
sos de recrutamento e seleção que tanta decep-
ção causam aos profissionais em busca de opor-
tunidades no mercado de trabalho.
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RESUMOS

PROPOSTA DE TREINAMENTO COMO FERRAMENTA MOTIVACIONAL PARA O
CENTRO OPERACIONAL DE CAMPINAS – TELEFÔNICA.

Por Daily de Fátima Zotareli Rezende, aluna do Curso de Administração Geral

Esse estudo buscou analisar a importância da motivação da equipe do Centro
Operacional de Campinas, usando para isto um treinamento como ferramenta motivacional.
O objetivo foi elaborar um treinamento contendo informações sobre os produtos e os ser-
viços comercializados pela empresa, uma vez que esta vem passando por uma transfor-
mação comercial e os empregados do Centro Operacional têm dificuldade para acessar
estas informações. Para obter-se o objetivo proposto foi aplicado um questionário a todos
os empregados, buscando medir sua satisfação perante a empresa face às mudanças
ocorridas. A pesquisa bibliográfica foi utilizada focando o treinamento e motivação. Os
principais resultados obtidos com a elaboração deste trabalho foram a grande aceitação
do treinamento, tanto por parte do gerente como também dos empregados do Centro
Operacional de Campinas, gerando uma pequena, mas significativa melhora na motiva-
ção de todos. Considerando os resultados, surgiu o convite de outras áreas para a aplica-
ção do treinamento.

UMA CONTRIBUIÇÃO ÀS MICROEMPRESAS: CUSTUMER RELATIOSHIP
MANGEMENT COMO FERRAMENTA DE FORNECIMENTO DE INFORMAÇÃO EM
TEMPO REAL

Por Lylian de Castro Rocha, aluna do Curso de Administração com Habilitação em Análise de Sistemas

Atualmente, a utilização de informações relacionadas aos clientes é de fundamen-
tal importância para as organizações na busca de diferencial competitivo. Com base nes-
sa realidade, o presente trabalho busca contribuir com uma organização especializada
em tratamento e estética capilar presente a mais de 20 anos no mercado – a clínica Slim.
Devido ao fato de não ser uma empresa informatizada, a clínica apresenta algumas difi-
culdades no atendimento e na realização de procedimentos rotineiros. O trabalho apre-
senta um modelo de cadastro de clientes, utilizando-se de preceitos de CRM com o obje-
tivo de otimizar e agilizar os processos, melhorando o atendimento e o relacionamento
com o cliente, buscando fortalecer cada vez mais seu lugar no mercado.

BALANÇO SOCIAL ADEQUADO ÀS NECESSIDADES DAS COOPERATIVAS MÉDI-
CAS – CASO UNIMED - CAMPINAS.

Por Luciano Rodrigues de Sousa, aluno do Curso de Ciências Contábeis

As empresas ligadas à área da Saúde estão demonstrando, ao longo dos anos, que
não só a parte financeira da entidade é o que importa em seus negócios. A cumplicidade
entre as entidades e os públicos interno e externo vem ganhando força a cada dia que
passa, por meio de ações sociais e práticas de cidadania entre os dois setores. Pode-se
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perceber que as empresas que praticam atos sociais, que se preocupam e ajudam a co-
munidade, onde estão inseridas, são as que mais têm respeito do público e não as que
são mais lucrativas e duradouras. O setor da Saúde possui poder econômico e social,
portanto, pode contribuir de várias maneiras para satisfazer às necessidades da popula-
ção junto às metas e ações de inclusão, podendo mudar o rumo de toda uma sociedade.
A Cooperativa Médica Unimed Campinas se destaca na área da Saúde Complementar e
faz uso de práticas de cidadania e Responsabilidade Social junto à comunidade. Uma das
ferramentas que a Cooperativa utiliza para demonstrar suas ações junto ao público interno
e externo é adoção do Balanço Social, porém o mesmo não era o mais adequado às ne-
cessidades de uma Cooperativa Médica. Portanto, a adequação do Balanço Social já utili-
zado pela empresa, inserindo dados relativos à sua área de atuação, foi à proposta deste
trabalho, contribuindo assim para adaptação de um novo modelo, procurando satisfazer às
reais necessidades da empresa e da comunidade onde está inserida.
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O ano de 2005 foi marcado pela retomada
dos investimentos, pelos empresários, em admi-
nistração de boa qualidade (Governança). Os
investimentos ocorreram em sistemas de apoio
à Gestão (ERP), Business Inteligence e em Se-
gurança. Com Governança, reformada houve
terceirização e desterceirização.

Tais investimentos foram impulsionados
pela Sarbanes-Oxley, a ITIL e o Cobit. A
Sarbanes-Oxley é uma lei americana de respon-
sabilidade administrativa. Caso um gerente ve-
nha a prejudicar os acionistas, responde judici-
almente pelos seus atos, e se não for possível
identificá-lo é o presidente da empresa quem res-
ponderá em seu lugar.

A maior parte das empresas procurou apri-
morar a TI, para tirar o máximo de proveito do
que está instalado e funcionando, por isso se fa-
lou tanto em Governança. Alguns setores, deve-
rão melhorar mais que outros, bem como algu-
mas áreas de TI, já que o prazo para se ajustar à
referida lei é 2006.

Para o Prof. Alberto Albertin (FGV) a au-
sência de uma nova tecnologia tem dois lados.
O bom, porque acalma o mercado, os fornece-
dores não ficam na expectativa da TI para com-
prar algo revolucionário. O ruim, é que a TI, deixa
de aproveitar algumas oportunidades importan-
tes.

Um subproduto da Governança é a
terceirização, no entanto quando ela é bem
exercida, pode levar a desterceirização, como
no caso da Telefônica, que após cinco anos
terceirizando seus serviços, passou por um pro-
cesso de reavaliação geral levando a
desterceirização o que proporcionou uma eco-
nomia anual da ordem de 24%. Portanto,
terceirização deve ser seletiva, feita quando é
vantajosa.

Em nível de investimentos o cenário para

RESENHA

GOVERNANÇA DE TI
Prof. Wagner Pereira Sérgio

2006 não é ruim, mas exige cautela, obrigando
os executivos a ajudar as empresas a sobrevi-
ver nesses tempos incertos. Terão que fazer ges-
tão cada vez mais apurada e entender de negó-
cios, ou seja, fazer governança.

Extrair maior valor da TI é uma competên-
cia organizacional de importância crescente. To-
dos os líderes na empresa precisam desenvol-
ver essa competência. A pesquisa revela que as
empresas de melhor desempenho têm retornos
sobre os investimentos em TI até 40% maiores
que suas concorrentes.(Weill & Ross, 2006, p.
2).

Tem-se por definição da Governança de TI:
“A especificação dos direitos decisórios e do
framework de responsabilidades para estimular
comportamentos desejáveis na utilização da TI”
.(Weill & Ross, 2006, p.8).

Outra definição de Governança de TI: “Uma
estrutura de relacionamentos e processos para
controlar a empresa de modo que atinja suas
metas gerando valor e ao mesmo tempo equili-
brando os riscos com os retornos sobre a TI e
seus processos “ . (IT Governance Institute –
www.itgi.org - Weill & Ross, 2006, p. 240).

A governança determina quem toma as
decisões. A administração é o processo de to-
mar e implementar decisões. A governança de-
termina quem tem o direito de decidir sobre quan-
to a empresa investirá em TI. A administração
determina a quantia efetivamente a ser investida
num dado ano e as áreas em que ocorrerão o
investimento. (Weill & Ross, 2006, p.8).

Gestão da Infra-Estrutura de TI (ITIL)

O Fórum de Gestão dos Serviços de TI
(itSMF) regula os muitos cálculos e boas práti-
cas contidos na Biblioteca sobre a Infra-Estrutu-
ra de TI (ITIL).
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Por meio da aplicação da ITIL na gestão
da infra-estrutura de TI, um CIO (Chief Information
Officer) passa a colher medições diariamente e
fazer comparações até mesmo com equipes de
TI de outros países. Dessa forma passa-se a
gerenciar com método – busca-se um melhor
gerenciamento.

A aplicação da ITIL reduz custos, pois a
equipe de TI, pelas medições, passa a conhecer
as circunstâncias em que se gasta mal. Algumas
empresas que aplicam a ITIL na gestão da TI são
mais lucrativas, justamente porque o custo da
infra-estrutura de TI é menor.

Muitos empresários exigem dos seus exe-
cutivos (CIO) eficiência e transparência. Então
um CIO passa a reconhecer a necessidade de
controlar a infra-estrutura e os serviços presta-
dos pela TI, por meio de medições válidas mun-
dialmente – pura maturidade.

No Brasil, a ITIL tem sido mais conhecida
nos últimos dois anos, sendo ainda mal compre-
endida por muitos.

ITIL não é hardware e nem software, embo-
ra bons fabricantes ajudam a equipe de TI a ado-
tar as boas práticas da ITIL, a controlar melhor a
infra-estrutura, a coletar e armazenar informações
e medições.

ITIL é um conjunto de recomendações prá-
ticas. É um processo para pôr em prática as des-
cobertas do dia-a-dia, acumuladas como méto-
dos, por milhares de profissionais em vários pa-
íses. Sendo um processo, é possível adotar a ITIL
sem investimento em tecnologia especial.

Exemplo: “Quando o telefone toca na TI ” :

· Existe um processo para orientar o atendimen-
to?
· Antes de levantar o fone do gancho, o profissio-
nal de TI sabe quais são os
          problemas potenciais do outro lado da li-
nha?
- Sabe o que perguntar?
- Sabe como deve agir conforme o problema?

Com a implementação da ITIL, o profissio-

nal terá que saber as respostas, pois o proces-
so será documentado, será medido, será com-
parado com outras empresas, outras filiais.

Profissionais de TI começam a compreen-
der que ninguém deve permitir a improvisação.
A TI é assunto sério.
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Fragmentos

Moral da nossa história:

“Saber muitas línguas é ser muitas vezes Homem”
Maria Helena Araújo e Sá

“É imperativo sermos iguais sempre que a diferença
nos inferioriza. É imperativo sermos diferentes sempre

que a igualdade nos descaracteriza”.
Boaventura Sousa Santos

Da minha língua vê-se o mar,
Da minha língua ouve-se o seu rumor,

Como da de outros se ouvirá o da floresta ou o silên-
cio do deserto...
Vergílio Ferreira

“A minha pátria é a MINHA língua portuguesa”
Mia Couto

Gosto de ouvir o português do Brasil
Onde as palavras recuperam a sua substância total

Concretas como frutos nítidas como pássaros
Gosto de ouvir a palavra com as suas sílabas todas

Sem perder um quinto de vogal

Quando Helena Lanaria dizia “o coqueiro”
O coqueiro ficava muito mais vegetal
Sophia de Mello Breyner Andresen

Escola e a Educação Lingüística

Maria Helena Araújo e Sá, Departamento de Didáctica e

Tecnologia Educativa Universidade de Aveiro
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“Uma língua não é pois, não pode ser, um instrumento
neutro, um mero factor contingente de comunicação entre
os homens. É antes a mais mágica da expressão da sua

diferença. Ninguém é seu proprietário, uma língua não tem
sujeito a não ser aqueles que a falam, nela se falando. Uma

língua não é de ninguém, mas nós não somos ninguém
sem uma língua que fazemos nossa”.

Eduardo Lourenço

Língua

Gosto de sentir a minha língua roçar a língua de Luís de
Camões

Gosto de ser e de estar
E quero me dedicar a criar confusões de prosódia

E uma profusão de paródias
Que encurtem dores

E furtem cores como camaleões
Gosto do Pessoa na pessoa

Da rosa no rosa
E sei que a poesia está para a prosa

Assim como o amor está para a amizade
E quem há de negar que esta lhe é superior?

E deixa os Portugais morrerem à míngua
“Minha pátria é minha língua”

Fala Mangueira! Fala!

Flor do Lácio Sambódromo Lusamérica latim em pó
O que quer

O que pode esta língua

Caetano Veloso

Formas de ser feliz

Existem três formas de ser feliz individualmente:

Pensando, sonhando, e sendo feliz com o que se pensa e
sonha!...

Agindo! Sendo feliz na ação!...
Realizando algo, e sendo feliz com isso realizado!...

Qual dessas formas é a sua?
O que você já experimentou?

Sabia que é possível as três juntas numa só ação?!
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Deixe que a felicidade
De uma área da vida

Transborde,
Jorre,

Escorra,
Flua,

Se dissemine,
Se difunda,

Se multiplique
Para as outras áreas!

E pense muito no amor
Quando for para o trabalho...

Leopoldo Mader

...
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A Revista Pensando Fleming aceita para publicação trabalhos originais nas áreas de Exatas

e Humanas, que serão encaminhados para a Comissão Editorial para análise e classificação no

índice de publicação.

Os originais deverão ser apresentados em duas vias: um impresso em espaço duplo, em

folha tamanho A4, de um só lado e um disquete de preferência gravado em Word for Windows.

Os trabalhos deverão conter as seguintes informações: nome completo do autor, instituição,

setor de trabalho e ocupação profissional.

Recomenda-se que a extensão máxima dos originais obedeça às seguintes orientações:

Artigos / Entrevistas / Depoimentos   -  30 páginas

Comunicações e Resenhas                 -   05 páginas

Notícias e Resumos                            -   01 página

As notas e referências bibliográficas devem observar as normas da ABNT ou de outro

sistema aceito pela comunidade científica.

A avaliação dos originais ficará sob a responsabilidade da Comissão Editorial e ou por

especialistas por ela escolhidos. Aos autores serão comunicados os pareceres da Comissão.

A Comissão Editorial espera que os colaboradores tenham especial empenho na divulgação

da Revista para que a publicação possa ampliar-se, mantendo os índices de qualidade e quanti-

dade desejável.

NORMAS PARA OS COLABORADORES
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